PROCEDIMENTO SUMÁRIO
I. CABIMENTO DO RITO SUMÁRIO (ART. 275 DO CPC)

I.1 -  Inciso I




I.1:  inciso I – em razão do valor: até 60 S.M. 




Despacho inicial:  




“Adeque-se o valor da causa ou altere-se o rito, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial”.

I.2 -  Inciso II

1.2.a – Alíneas “a” a “f”

1.2.b – Alínea “g” – nos demais casos previstos em lei

1.2.b.1 - hipóteses casuísticas: 

I.2.b.1 - hipóteses casuísticas:





- “adjudicação compulsória” – artigos 22 e 16 (rito “sumaríssimo”) do Decreto-Lei nº 58 de 10.12.1937  (OBS.: artigos 639 a 641 do Código de Processo Civil).





É observado o rito “sumário”, haja vista o DL 59/1937 ser anterior ao Código de 1973 e a Lei nº 8.952/94 que extirpou do Código de Processo Civil o rito “sumaríssimo”.





- “revisional de aluguel” – rito “sumaríssimo” – artigo 68 da Lei 8.245 de 18.10.1991.





Peculiaridade:  fixação de “aluguel provisório” – artigo 68, inciso II, da Lei.   





O dispositivo fala em “ao designar audiência de instrução e julgamento”.  Porém, referia-se ao extinto procedimento ‘sumaríssimo’.  Assim, a fixação de aluguel provisório deve ser feita no momento do despacho inicial em que é designada data para realização de audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil.  





Na verdade, muito embora a lei refira-se a “fixará”, ainda que a parte autora requeira o arbitramento de aluguel provisório, poderá o Juiz fazê-lo, ou não; ou seja, cuida-se de “faculdade” pela qual o magistrado somente promoverá tal fixação caso a inicial seja instruída com elementos suficientes e idôneos para tanto.   





Caso seja fixado valor para aluguel provisório, antes do despacho inicial normal ao procedimento sumário, deverá ser proferida a decisão, da qual será o réu intimado.  Na decisão, devem ser esclarecidos os fundamentos que levaram à conclusão daquele valor – ante o caráter cautelar da medida, assim como seu termo inicial.





Ex.:  “Considerando o laudo apresentado pelo autor elaborado por profissional do mercado de locações / ou com base em Tabela “de determinado órgão”, fixo aluguel provisório no valor de R$X.XXX,XX, devido desde o mês de agosto, com vencimento em setembro”.

I.3 -   Inversão do ônus da prova;   

I.3 -
Inversão do ônus da prova:




O momento ideal para a decretação da inversão do ônus da prova é o que sucede ao exame da inicial, de molde que o réu, além de citado e intimado para a audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil, também seja cientificado da inversão decretada, para fins de requerer a produção de provas que entender pertinentes. 

M O D E L O

Proc. nº :  000
Autor:      Regina de Tal

Réu:        TELEMAR Norte Leste S.A.

D  E  C  I  S  Ã  O




Trata-se de ação de conhecimento, processada pelo rito comum sumário, objetivando a condenação da ré ao pagamento, em dobro, de valores cobrados a título de chamadas telefônicas residenciais que afirma a autora não ter efetuado, bem como de verba compensatória estimada em valor “não inferior a 20 salários mínimos” por danos morais experimentados.    Requer a autora, também, a inversão do ônus da prova.  Quesitos à fl. 12.

É o sucinto Relatório.   

DECIDO:




No tocante ao requerimento de inversão do ônus da prova, resta inconteste que há entre as partes relação de consumo, à medida que amoldam-se aos conceitos de consumidor e prestador de serviços insculpidos nos artigos 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor.




As alegações da autora são verossímeis, inclusive porque são de conhecimento notório as falhas na exploração, por concessão, do serviço de telefonia prestado pela empresa demandada.  




Ademais, a prova de “não ter efetuado os telefonemas” impugnados pela autora é praticamente impossível para a mesma, já que, para tanto, necessitaria acessar dados exclusivos e pertencentes a ré.




Por sua vez, patente a hipossuficiência da autora, ante a superioridade técnica e financeira da parte demandada.




Desta forma, impõe-se evidenciar o direito da autora consumidora à inversão do ônus da prova, na forma prevista no artigo 6º, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 




DECRETO, pois, a inversão do ônus da prova em prol da autora, o que importa na obrigação da ré de demonstrar a regularidade da cobrança àquela imputada, mediante a comprovação da realização dos telefonemas questionados desde a linha telefônica instalada na residência da autora.




DESIGNO o dia ___/___/2003, às ___:___ horas para realização da audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil.




Cite-se e intime-se a ré, advertindo-se que deverá comparecer à audiência pessoalmente ou fazendo-se representar por preposto, acompanhado de advogado, para que, não obtida a composição das partes, seja oferecida sua resposta, fazendo constar do mandado a decisão supra referente a decretação da inversão do ônus da prova em seu desfavor.




Dê-se ciência a Defensoria Pública.

Rio de Janeiro, 06 de junho de 2003.

JUÍZA DE DIREITO

I.4 -
 Parcelamento de custas; 

I.4 -
 Parcelamento de custas:

M O D E L O

Proc. nº :  2003.001.013468-7
Autor:  João Ricardo Menezes dos Santos

Réu:    Banco CITIBANK S.A.

D  E  C  I  S  Ã  O




Trata-se de ação de conhecimento, processada pelo rito sumário, objetivando a revisão de relação creditícia existente entre as partes.  Requer o autor o deferimento dos benefícios da gratuidade de justiça.




Pelo que se infere dos extratos de movimentação bancária do autor (fls. 12 e seguintes), o mesmo movimenta valores relativamente elevados e incompatíveis com o “estado de miserabilidade” afirmado inicialmente. 




Por conseguinte, não pode ser considerado “hipossuficiente” para fins de obtenção dos benefícios estabelecidos na Lei 1.060/50, denotando-se que tão somente ultrapassa período de dificuldades financeiras.




Neste diapasão, mais adequada à espécie apresenta-se a aplicação do Enunciado de nº 27, do Fundo Especial do Tribunal de Justiça (publicado no Diário Oficial de 19 de maio de 2003 – pp.01/02), verbis:

27.  Considera-se, conforme ao princípio da acessibilidade ao Poder Judiciário (CF/88, art.5º, XXXV) a possibilidade, ao critério do Juízo em face da prova que ministre a parte autora comprovadamente hipossuficiente, desta recolher as custas ao final do processo ou de parcelar o recolhimento no curso do processo, desde, em ambas as situações, que o faça antes da sentença, como hipótese de singular exceção ao princípio da antecipação das despesas judiciais (CPC, art. 19).




Isto posto, INDEFIRO a gratuidade de justiça requerida e DEFIRO ao autor o pagamento PARCELADO das despesas processuais, da seguinte forma:  




1) no prazo de dez dias deverá o autor recolher o valor integral das custas processuais, sob pena de cancelamento da distribuição;  




2) após, até o dia 10 de cada mês (vincendo), pagará a taxa judiciária em cinco parcelas iguais, mensais e sucessivas, ficando desde já advertido de que o não cumprimento desta obrigação ocasionará a extinção do processo sem exame do mérito.




Ao Cartório incumbirá zelar pelo cumprimento do devido recolhimento das despesas processuais, mediante anotação do parcelamento deferido na contra-capa dos autos, com todos os dados referentes à sua forma e, também, certidões mensais acerca dos pagamentos.




Com o recolhimento das custas processuais, certifique-se e voltem conclusos para designação de data para realização de audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil.

Rio de Janeiro, 02 de julho de 2003.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

II - DESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PREVISTA NO ART. 277 DO        CPC. CITAÇÃO E INTIMAÇÃO, pessoal e por edital




II – CITAÇÃO E INTIMAÇÃO:  designação da audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil :  pessoal  e por edital.

M O D E L O

Proc. nº :  2003.001.034294-6
Autor:      Regina Custódio da Silva

Réu:        TELEMAR Norte Leste S.A.




DESIGNO o dia ___/___/2003, às ___:___ horas para realização da audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil.




Cite-se e intime-se o réu (por edital, prazo de vinte dias), advertindo-se que deverá comparecer à audiência pessoalmente o fazendo-se representar por preposto, acompanhado de advogado, para que, não obtida a composição das partes, seja oferecida sua resposta.




(Dê-se ciência a Defensoria Pública / Curadoria Especial).

Rio de Janeiro, 06 de junho de 2003.

JUÍZA DE DIREITO

III - AUDIÊNCIA DO ART. 277 DO CPC

III.1 - Possibilidades: 

III.1 - Possibilidades:




III.1 –  exceção de incompetência;




III.2 –
 impugnação ao valor da causa;




III.3 -  impugnação a gratuidade de justiça;




III.4 -  exceção de suspeição ou impedimento.




OBS.:  Nenhum deles será autuado em apartado.  Ainda que venham em peças distintas da Contestação, serão juntados aos autos – principais -, dando-se oportunidade para a parte autora manifestar-se.   




Caso a audiência seja realizada por conciliador, deverá este dar a palavra ao autor e consignar sua manifestação a respeito;  caso não seja concedida tal oportunidade, ao virem os autos conclusos, deverá o Juiz dar oportunidade de manifestação ao autor relativamente aos incidentes.

III.1.a - assentada audiência presidida por Juiz;




III.1.a – Assentada de audiência do 277 do Código de Processo Civil presidida por Juiz:

Comarca da Capital

VIGÉSIMA PRIMEIRA VARA CÍVEL

Processo nº: 

Autor(es):

Réu(s):

Ação: 

A S S E N T A D A

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO - ARTIGO 277 CPC




No dia -- de ------ de 2.003, na sala de audiências da 21ª Vara Cível da Comarca da Capital, na presença do MM. Juiz, Dr.-----, foi feito o pregão de estilo, ao qual responderam as partes acompanhadas de seus ilustres Advogados. Proposta a solução conciliatória do litígio, não foi possível a obtenção de acordo, diante do dissenso das partes. A parte demandada ofertou contestação escrita, cuja juntada foi determinada / oral, nos seguintes termos: --------. Pelo Dr. Juiz foi proferida a seguinte DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: "(ANÁLISE DE PRELIMINARES E INCIDENTES". As partes não requereram a produção de outras provas / Pela parte Autora foi dito que insistia na produção das provas requeridas. Pela parte Ré foi requerida a produção das seguintes provas:---------------.  Pelo MM. Dr. Juiz foi proferido o seguinte despacho: I - “Voltem conclusos para DECISÃO: 1) diante da ausência de outras provas a serem produzidas / 2) para análise da oportunidade e conveniência da produção das provas requeridas”;     II – “Defiro a produção de prova documental, oral e pericial. Nomeio o Dr. FULANO DE TAL como expert deste Juízo. Os quesitos e indicação de assistentes técnicos já constam dos autos. Intime-se o Dr. Perito para dizer se aceita o encargo e apresentar proposta de honorários. Prazo de 15 dias para oferecimento do laudo.   1) Desde já, designo o dia --/--/-- às --:-- horas, para realização de audiência de instrução e julgamento, saindo intimadas as partes presentes / 2) Com a conclusão da prova pericial será designada data para realização de audiência de instrução e julgamento”. Nada mais havendo, encerrou-se o presente, que vai lido e assinado.

NOME DO Juiz de Direito

JUIZ DE DIREITO

OBSERVAÇÕES:

1)

Ao invés de cindir a decisão de saneamento (primeiro análise de questões preliminares com posterior consignação das provas que as partes querem produzir e, somente então, análise destas), pode ser consignado tudo de uma só vez:  tentativa de composição;  juntada de contestação;  provas 
que as partes pretendem produzir;  e aí ser proferida decisão de saneamento com enfrentamento das questões preliminares e deferimento / indeferimento de provas;

2)

A cisão do saneador mostra-se conveniente se, após rejeitar eventuais preliminares, o Juiz vislumbrar a desnecessidade da produção das provas requeridas pela (s) parte (es), determinando a abertura de conclusão para “decisão”, quando irá indeferir a produção de tais provas e proferir sentença.

III.1.b - assentada audiência feita por Conciliador com obtenção de ACORDO e homologação pelo Juiz; 

III.1.b – Assentada de audiência do artigo 277 do Código de Processo Civil feita por Conciliador com ACORDO e sua HOMOLOGAÇÃO pelo Juiz:

<icab>-<pag,d>-#FC#<fcab><II,IN,c>Estado do Rio de Janeiro

<c>PODER JUDICIÁRIO

<c,ie>JUÍZO DE DIREITO DA 21ª VARA CÍVEL<fe>
<c>- Comarca da Capital <fi>-

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

PROCESSO Nº:<FN> 

<IN>AUTOR: 

<IN>RÉU:<FN> 

AÇÃO: COBRANÇA




RITO SUMÁRIO

ASSENTADA

<C,IN>AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO  (Art. 277 C.P.C.)

No dia    de     de  2003, às   :   horas, na sala<MP=5> <FN>de audiências deste Juízo, na presença da Conciliador, Dr. NOME DO CONCILIADOR, foi feito o pregão de estilo, ao qual respondeu (ram) a(s) parte (es) acompanhada (s) de seu (s) ilustre(s) Advogado (s) / o ilustre Advogado do Autor e a parte demandada, esta desacompanhada de Advogado / esta acompanhada do(a) nobre representante da Defensoria Pública.  Proposta a solução conciliatória do litígio, a mesma foi aceita nos seguintes termos:  

1)
-
O réu pagará a importância total de R$ ,00 ( reais), em ??? parcelas iguais / inicial, no valor de R$ 00 ( reais), que serão/á pagas através dos cheques nos ???, sacados contra a agência nº  - Banco ???. O valor restante será dividido em ??? parcelas, mensais e consecutivas, no valor de R$,00 ( reais ) .

2)
-
O valor acima refere-se ao reclamado na inicial,  acrescido de custas e honorários advocatícios.

3)
-
O pagamento das parcelas sucessivas terá o vencimento a cada dia 05 do mês corrente, sem prejuízo das cotas condominiais vincendas;

4)
-
O pagamento será efetuado através de boletos bancários, enviadas ao Réu, juntamente com as cotas condominiais vincendas;

5)
-
O réu se compromete a pagar as cotas vincendas nos dias 05 de cada mês subsequente;

6)
-
O pagamento de quaisquer das parcelas ora ajustadas, em tempo hábil, implicará no vencimento antecipado das demais;

7)
-
Com o pagamento da última parcela, o Autor dará plena, total e irrevogável quitação, não mais podendo reclamar quanto aos créditos descritos no item n.º 2 da inicial.

NOME DO CONCILIADOR

Conciliador

Autor:

Advogado do Autor:

Réu:

Advogado do Réu:

A seguir, pela Dr. Conciliador foi determinado que os autos fossem, de imediato, encaminhados ao Dr. Juiz de Direito para a respectiva homologação do acordo. Pelo MM. Juiz Dr. NOME DO JUIZ DE DIREITO foi proferida a seguinte sentença: “Homologo o acordo acima e, em conseqüência,  JULGO EXTINTO o processo, com exame de mérito, nos termos do artigo 269, III, do CPC.  Custas e honorários de advogado na forma do acordo.  Publique-se. Registre-se. Intime-se”.

NOME DO JUIZ DE DIREITO

JUIZ DE DIREITO

III.1.c - assentada audiência feita por Conciliador, ausente o réu - REVELIA; 

III.1.b – Assentada de audiência do artigo 277 do Código de Processo Civil de REVELIA feita por Conciliador:

Estado do Rio de Janeiro

VIGÉSIMA PRIMEIRA VARA CÍVEL

COMARCA DA CAPITAL

Processo nº: 

Autor(es): 

Réu(s): 

Ação: RITO SUMÁRIO

ASSENTADA

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO - ARTIGO 277 CPC

                       No  dia    de       de  2003, às        horas,  na sala de audiências da 21ª Vara Cível da Comarca da Capital, na presença do Conciliador, Dr. NOME DO CONCILIADOR  foi feito o pregão de estilo, ao qual respondeu apenas o ilustre advogado da  parte autora. Ausente a parte demandada, embora regularmente citada e intimada para o ato, conforme  A.R. de fls.  / certidão de fls.  dos autos. Inviabilizada a tentativa de composição amigável. Pelo Dr. Conciliador foi proferido o seguinte DESPACHO ORDINATÓRIO: "Encaminhem-se os autos ao MM. Dr. Juiz, para que decida na forma da lei".   Nada mais havendo, encerrou-se a presente , que vai lido e assinado.

NOME DO CONCILIADOR

Conciliador

Advogado do autor:

III.1.d - assentada audiência feita por Conciliador, ausente o réu não citado – REDESIGNAÇÃO do ato; 

III.1.c – Assentada de audiência do artigo 277 do Código de Processo Civil feita por Conciliador com REDESIGNAÇÃO do ato por AUSÊNCIA DO RÉU:
Estado do Rio de Janeiro

VIGÉSIMA PRIMEIRA VARA CÍVEL

COMARCA DA CAPITAL

Processo nº: 

Autor(es): 

Réu(s): 

Ação: RITO SUMÁRIO

ASSENTADA

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO - ARTIGO 277 CPC

                 No dia    de        de 2003, às         horas,  na sala de audiências da 21ª Vara Cível da Comarca da Capital, na presença da Conciliadora, Dr. NOME DO CONCILIADOR foi feito o pregão de estilo, ao qual respondeu apenas a parte autora. Ausente a parte demandada, vez que não foi possível a sua citação para esta audiência. Pela parte autora foi requerida a designação de nova data para audiência / o deferimento de prazo para se manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça / sobre o endereço apontado na citação postal. Pelo Dr. Conciliador foi proferido o seguinte DESPACHO ORDINATÓRIO: "Redesigno a audiência para o dia   , às   horas. Cite-se e intime-se a parte ré   /   Defiro o prazo de 30 dias para que o Autor se manifeste sobre a certidão do Sr. Oficial   /   para que o Autor decline o endereço do Réu para viabilizar a sua citação". Nada mais havendo, encerrou-se o presente, que vai lido e assinado.

NOME DO CONCILIADOR  

Conciliador

Autor:

Advogado do Autor:

III.1.e - assentada audiência feita por Conciliador com obtenção de ACORDO e HOMOLOGAÇÃO pelo Juiz; 

III.1.d – Assentada de audiência do artigo 277 do Código de Processo Civil com REDESIGNAÇÃO do ato por POSSIBILIDADE DE ACORDO, feita por CONCILIADOR

<icab>-<pag,d>-#FC#<fcab><II,IN,c>Estado do Rio de Janeiro

<c>PODER JUDICIÁRIO

<c,ie>JUÍZO DE DIREITO DA 21ª VARA CÍVEL<fe>
<c>- Comarca da Capital <fi>-

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

PROCESSO Nº:<FN> 

<IN>AUTOR: 

<IN>RÉU:<FN> 

AÇÃO: COBRANÇA







                RITO SUMÁRIO

ASSENTADA

<C,IN>AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO  (Art. 277 C.P.C.)



No dia    de     de  2003, às   :   horas, na sala<MP=5> <FN>de audiências deste Juízo, na presença da Conciliador, Dr. NOME DO CONCILIADOR, foi feito o pregão de estilo, ao qual responderam as partes acompanhadas de seus ilustres Advogados / o ilustre Advogado do Autor e a parte demandada, esta desacompanhada de Advogado / esta acompanhada do nobre representante da Defensoria Pública.  Proposta a solução conciliatória, as partes acenaram no sentido de sua viabilidade, requerendo a suspensão do processo para tal fim e a redesignação do ato.         .



Ato seguinte, o Dr. Conciliador proferiu o seguinte DESPACHO ORDINATÓRIO: “Defiro a suspensão requerida.” / “Remarco a audiência de conciliação para o dia --/--/----, às --:-- h. Saem as partes, desde já, intimadas para o ato”. Nada mais havendo, encerrou-se o presente termo, que vai lido e assinado.

NOME DO CONCILIADOR

Conciliador

Autor:                                                                                      Réu:

Advogado do Autor:                                                     Advogado do Réu:

IV - SANEADOR

IV.1 - análise de preliminares / provas

IV.1 - Saneador 1:   rejeição de questão preliminar de ilegitimidade passiva; 




IV – saneador 1 – rejeição de questão preliminar de ilegitimidade passiva e deferimento de expedição de ofícios.

Proc. nº :
2002.001.152126-3
Autor:  
Maria Salete dos Anjos de Oliveira

Réu:

Viação Oeste Ocidental S.A.

D  E  C  I  S  Ã  O




Trata-se de ação de conhecimento processada pelo rito comum sumário objetivando a condenação da ré ao pagamento de verbas indenizatórias por danos experimentados em razão de acidente de veículo causado por coletivo pertencente a empresa MOSA, a qual, por seu turno, pertence a ora ré, em que a autor viajava na condição de passageira.




Regularmente citada a ré (fl. 34 verso) e intimadas as partes, foi realizada audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil em 07 de abril de 2003 (fl. 35) na qual, não obtida a composição das partes, foi ofertada pela ré a Contestação de fls. 37/47 (documentos de fls. 48/61).




Em sua peça, argüi, preliminarmente, sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo, haja vista o coletivo apontado pela autora como causados do evento danoso pertence a empresa TRANSPORTES MOSA S.A., destacando que simplesmente sucedeu esta empresa no direito da exploração da linha de nº 345 a partir de abril de 2002, por permissão do Poder Público concedente, além de não pertencerem ao mesmo grupo econômico.  No mais, refuta o mérito.

É o breve Relatório.  DECIDO:




De início, deve ser enfrentada e rejeitada a questão preliminar argüida em Contestação consistente na ilegitimidade passiva da ré para a causa.




Afirma a contestante que o ônibus causador do evento danoso pertencia, na época do acidente, a empresa TRANSPORTES MOSA S.A., com a qual não mantém qualquer espécie de vínculo, tendo, tão somente, passado a explorar a linha que determinava o trajeto do ônibus ocasionador do evento a partir de abril de 2002.




Tal fato, evidentemente, somente pode ser apurado mediante a produção de provas, com reflexo direto no mérito;  ou seja, a análise de eventual correlação entre a ré e a empresa TRNASPORTES MOSA S.A. importará no reconhecimento – ou não – de sua responsabilidade reparatória. 



Assim sendo, não há falar-se em questão processual a ensejar a extinção do feito sem exame do mérito.




De toda sorte, à luz da teoria da asserção que deve pautar a análise da presença das condições para o legítimo exercício do direito de ação, segundo a qual tal exame deve ser feito in statu assertionis, ou seja, consoante as afirmações do autor, tem-se que, caso a ré efetivamente não mantenha qualquer relação com a empresa TRANSPORTES MOSA, aquele poderá vir a não obter êxito em sua ação.




Rejeito, pois, a questão preliminar de ilegitimidade passiva ad causam.



Antes, porém, de examinar a conveniência da produção das provas requeridas, tenho por bem aferir a existência de eventual vínculo entre as empresas em questão.




Isto posto, DETERMINO a expedição de ofício a SMTU para que informe a este Juízo, em DEZ dias:




1) o motivo da extinção da permissão da empresa TRANSPORTES MOSA LTDA. para exploração do transporte coletivo de passageiros no Município do Rio de Janeiro, bem como da vacância das linhas 340, 345 e 346 (processo administrativo nº 03/102050/2002);




2) se a empresa TRANSPORTES MOSA LTDA. continua operando no mercado de transporte do Rio de Janeiro;  e, em caso negativo, quando ocorreu sua extinção;




3)  qual o motivo da concessão de permissão a VIAÇÃO OESTE OCIDENTAL S.A. para exploração das linhas 340, 345 e 346 (processo administrativo nº 03/103941/2002) e se houve concorrência de outras empresas para obter tal permissão;




4)  se a empresa TRANSPORTES MOSA LTDA. foi sucedida pela empresa VIAÇÃO OESTE OCIDENTAL S.A.;




5) Qual a constituição de ambas as empresas, apontando sua composição societária e, em especial, se houve alteração societária da VIAÇÃO OESTE OCIDENTAL S.A. após (ou em período imediatamente anterior ou posterior) a extinção da permissão antes concedida a empresa TRANSPORTES MOSA LTDA.




Oficie-se.




Com a resposta, dê-se vista às partes e voltem conclusos para decisão.

Rio de Janeiro, 03 de junho de 2003.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

IV.1 - Saneador 2:
sem preliminares;  indeferimento de prova oral e deferimento de prova pericial; 




IV – saneador 2 – sem preliminares;  indeferimento de prova oral e deferimento prova pericial

Proc. nº :
2002.001.121198-5
Autor:  
Condomínio do Edifício Morumbi

Réu:

Restaurante e Bar Europa Ltda. Churrascaria Palace

D  E  C  I  S  Ã  O




Trata-se de ação de conhecimento processada pelo rito comum sumário objetivando a condenação do réu na obrigação de fazer “instalações adequadas” que permitam a “exaustão de odor proveniente da cozinha do restaurante”, assim como “a regularização do sistema de sonoridade da boate”, onde são praticados ruídos estridentes.   Afirma que o estabelecimento demandado fica localizado em imóvel contíguo ao do autor, causando os fatos antes narrados sérios transtornos aos moradores.  Documentos de fls. 07/52.




Após determinação judicial (fl. 54), foi requerida a convolação do feito ao rito sumário (fl. 55)




Regularmente citada a ré (fl. 58 verso) e intimadas as partes, foi realizada audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil em 29 de janeiro de 2003 (fl. 59) na qual foi ofertada pela ré a Contestação de fls. 61/64 (documentos de fls. 65/69). Ato seguinte, foi requerido e deferido o sobrestamento do feito por trinta dias.




Em sua Contestação, a ré refuta o mérito, alegando que, após ser notificada judicialmente pelo Condomínio demandante, tomou todas as providências necessárias para atender aos seus reclamos, motivo pelo qual insiste na produção da prova pericial para demonstrar sua conduta.




Noticiada pelo autor a inexistência de composição das partes (fl. 106), as quais foram instadas a dizer se insistiam na produção de provas complementares, valendo o silêncio como desistência (fl. 107), somente a ré manifestou-se (fl. 108), reiterando o requerimento de confecção de prova pericial, além de oral.

É o breve Relatório.  

DECIDO:




Não há preliminares pendentes de decisão, nem irregularidades procedimentais, motivo pelo qual passo a examinar o requerimento de produção de provas.




Com efeito, ambas as partes deixaram de atender, adequadamente, o determinado nos artigos 276 e 278 do Código de Processo Civil, especialmente no tocante à prova pericial buscada pela ré.




Todavia, considerando que nesta ação objetiva-se averiguar se as irregularidades praticadas pela ré – e apontadas pelo autor - de fato existem e, mais, se não foram sanadas, após sua notificação extrajudicial, patente a necessidade de realização de perícia técnica, a qual sequer pode ser suprida por prova oral, haja vista a necessidade de conhecimentos específicos na área para tal aferição.




Na verdade, diante dos fatos postos pelas partes, absolutamente despicienda a produção de prova oral (à qual o autor, inclusive, dispensou tacitamente, ante seu silêncio para a decisão de fl. 101) e cuja produção ora INDEFIRO.




Neste diapasão, para o deslinde do feito, DEFIRO a produção de prova documental suplementar e pericial, a cargo da ré, que requereu a prova, nomeando perito do Juízo o Dr. FERNANDO CARLOS FERNANDES, tel.:  3325.6386 e 9696.0991.




Considerando não terem sido observados os artigos 276 e 278, ambos do Código de Processo Civil, faculto às partes a apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, em cinco dias.




Após, intime-se o Sr. Perito para que estime seus honorários;  dê-se vista às partes e somente então voltem conclusos para homologação dos honorários.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 2003.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

IV.1 - Saneador 3:
sem preliminares;  deferimento de provas documental, oral e pericial .




IV – saneador 3 –  sem preliminares;  deferimento de provas documental, oral e pericial.

Proc. nº :  2002.001.086739-1
Autor:  Maria Lúcia da Silva

Réu:    Viação Intermunicipal Ltda.

D  E  C  I  S  Ã  O




Não há preliminares pendentes de decisão, encontrando-se o processo em ordem, nada havendo a sanear.




Para o deslinde do feito, DEFIRO a produção de prova documental suplementar, oral e pericial, para a qual nomeio Perito do Juízo o Dr. JOÃO PAULO CONCEIÇÃO, tel. 2275.4098.




As partes já apresentaram seus quesitos e indicaram assistentes técnicos, na forma dos artigos 276 e 278 do Código de Processo Civil.




Assim, intime-se o Sr. Perito para que diga se aceita o encargo e estime seus honorários, ficando, desde já, fixado o prazo de trinta dias para entrega do laudo.




Com a posterior manifestação das partes acerca dos honorários estimados, deverão os autos voltar à conclusão para fins de homologação.




Concluída a prova técnica, será designada data para realização de audiência de instrução e julgamento.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 2002.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

IV.2 - denunciação da lide / chamamento ao processo

IV.2 - Saneador 1:
acolhimento de denunciação da lide;   redesignação de data para realização da audiência do  artigo 277 do Código de Processo Civil;  citação e  intimação; 




IV.2 – saneador 1 – rejeição de questão preliminar de ilegitimidade passiva e deferimento de expedição de ofícios.

Proc. nº :
2002.001.152126-3
Autor:  
Maria Salete dos Anjos de Oliveira

Réu:

Viação Oeste Ocidental S.A.

D  E  C  I  S  Ã  O




Trata-se de ação de conhecimento processada pelo rito comum sumário objetivando a condenação da ré ao pagamento de verbas indenizatórias por danos experimentados em razão de acidente de veículo causado por coletivo pertencente a empresa MOSA, a qual, por seu turno, pertence a ora ré, em que a autor viajava na condição de passageira.




Regularmente citada a ré (fl. 34 verso) e intimadas as partes, foi realizada audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil em 07 de abril de 2003 (fl. 35) na qual, não obtida a composição das partes, foi ofertada pela ré a Contestação de fls. 37/47 (documentos de fls. 48/61).




Em sua peça requer, preliminarmente, a denunciação da lide a Seguradora BOA VIAGEM, com quem mantém contrato de seguro com cobertura de acidentes ocorridos na exploração de sua atividade de transporte urbano.  

É o breve Relatório.  DECIDO:




De início, deve ser analisada e deferida a pretendida denunciação da lide a empresa Seguradora BOA VIAGEM, requerida pela ré.




Com efeito, a ré instruiu sua Contestação com cópia da apólice do contrato de seguro firmado com a Seguradora apontada pelo qual esta está obrigada a ressarcir a denunciante de eventuais prejuízos sofridos em decorrência de condenações por acidentes ocorridos no percurso efetuado por seus coletivos nas linhas exploradas.




Por seu turno, o artigo 280 do Código de Processo Civil teve sua redação alterada justamente para admitir tal modalidade de intervenção de terceiro, fundada em contrato de seguro.




Isto posto, DEFIRO a denunciação da lide à empresa Seguradora BOA VIAGEM.



Em conseqüência, REDESIGNO o dia ___/___/2003, às ___:___ horas para realização da audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil.




Cite-se e intime-se a denunciada, advertindo-se que deverá comparecer à audiência pessoalmente o fazendo-se representar por preposto, acompanhado de advogado, para que, não obtida a composição das partes, seja oferecida sua resposta.




Intime-se as partes.




(Dê-se ciência a Defensoria Pública / Curadoria Especial).

Rio de Janeiro, 03 de junho de 2003.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

IV.2 - Saneador 2:
rejeição da denunciação da lide;  deferimento de produção de prova oral e designação de data para realização de audiência de instrução e julgamento; 




IV.2 – saneador 2 – indeferimento de denunciação da lide e deferimento de prova oral, com designação de audiência de instrução e julgamento.

Proc. nº :
2002.001.152126-3
Autor:  
Maria Salete dos Anjos de Oliveira

Réu:

Viação Oeste Ocidental S.A.

D  E  C  I  S  Ã  O




Trata-se de ação de conhecimento processada pelo rito comum sumário objetivando a condenação da ré ao pagamento de verbas indenizatórias por danos experimentados em razão de acidente de veículo causado por coletivo pertencente a empresa MOSA, a qual, por seu turno, pertence a ora ré, em que a autor viajava na condição de passageira.




Regularmente citada a ré (fl. 34 verso) e intimadas as partes, foi realizada audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil em 07 de abril de 2003 (fl. 35) na qual, não obtida a composição das partes, foi ofertada pela ré a Contestação de fls. 37/47 (documentos de fls. 48/61).




Em sua peça requer, preliminarmente, a denunciação da lide a FULANO DE TAL (PESSOA FÍSICA) o qual, segundo alega, foi o efetivo responsável pela ocorrência do acidente narrado na inicial.  No mais, refuta o mérito, aduzindo que o Sr. FULANO DE TAL, ao ingressar subitamente na via onde trafegava seu coletivo, deixando de observar regras de trânsito básicas, fez com que seu motorista acionasse bruscamente o freio do veículo, causando a queda da autora.  

É o breve Relatório.  DECIDO:




De início, deve ser enfrentada e rejeitada a pretendida denunciação da lide ao Sr. FULANO DE TAL, requerida pela ré.




Com efeito, o ingresso do mencionado senhor na vertente relação processual ampliara seu objeto, trazendo ao feito discussão não compatível à espécie e, ainda, ocasionando seu “retrocesso”.




Destarte, tal modalidade de intervenção de terceiro não é admitida no rito sumário, consoante dispõe expressamente o artigo 280 do Código de Processo Civil, assim como o artigo 88 do Código de Defesa do Consumidor, aplicável à espécie, ante a incontroversa relação de consumo existente entre as partes. 




Isto posto, INDEFIRO a denunciação da lide ao Sr. FULANO DE TAL requerida pela ré.



Em conseqüência, tenho que o processo encontra-se em ordem, nada havendo a sanear.




Considerando que a autora limitou-se a deduzir pedido compensatório por danos morais que afirma Ter sofrido e que a tese da ré consistente na culpa exclusiva de terceiro, DEFIRO, unicamente, a produção de prova oral.




Designo, então, o dia __/08/2003 para realização de audiência de instrução de julgamento.




Intimem-se as testemunhas arroladas na forma dos artigos 276 e 278 do Código de Processo Civil, assim como as partes para prestarem depoimento pessoal.




(Dê-se ciência a Defensoria Pública / Curadoria Especial).

Rio de Janeiro, 03 de agosto de 2003.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

IV.2 - Saneador 3:
deferimento do chamamento ao processo; redesignação de data para realização da audiência do artigo 277 do Código de Processo Civil;  citação e intimação; 




IV.2 – saneador 3 – deferimento de chamamento ao processo de Seguradora; redesignação de audiência do artigo 277 do Código de Processo Civil;  citação e intimação:
Proc. nº :
2002.001.152126-3
Autor:  
Maria Salete dos Anjos de Oliveira

Réu:

Viação Oeste Ocidental S.A.

D  E  C  I  S  Ã  O




Trata-se de ação de conhecimento processada pelo rito comum sumário objetivando a condenação da ré ao pagamento de verbas indenizatórias por danos experimentados em razão de acidente de veículo causado por coletivo pertencente a empresa MOSA, a qual, por seu turno, pertence a ora ré, em que a autor viajava na condição de passageira.




Regularmente citada a ré (fl. 34 verso) e intimadas as partes, foi realizada audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil em 07 de abril de 2003 (fl. 35) na qual, não obtida a composição das partes, foi ofertada pela ré a Contestação de fls. 37/47 (documentos de fls. 48/61).




Em sua peça requer, preliminarmente, o chamamento ao processo da Seguradora BOA VIAGEM, com quem mantém contrato de seguro com cobertura de acidentes ocorridos na exploração de sua atividade de transporte urbano.  

É o breve Relatório.  DECIDO:




De início, deve ser analisado e deferido o pretendido chamamento ao processo da empresa Seguradora BOA VIAGEM, requerido pela ré.




Com efeito, dúvida não há acerca da Seguradora assinalada estar obrigada, por força do contrato de seguro firmado com a ré trazido aos autos, a ressarci-la de eventuais prejuízos sofridos com a exploração de sua atividade.  




De outro lado, muito embora tal modalidade de intervenção de terceiro seja expressamente vedada em sede rito sumário, pelo artigo 280 do Código de Processo Civil, deve ser admitida in casu, com fulcro no artigo 101, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor, haja vista a nítida e incontroversa existência de relação de consumo entre as partes.




Isto posto, DEFIRO o chamamento da empresa Seguradora BOA VIAGEM ao processo.



Em conseqüência, REDESIGNO o dia ___/___/2003, às ___:___ horas para realização da audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil.




Cite-se e intime-se a empresa Seguradora, advertindo-se que deverá comparecer à audiência pessoalmente o fazendo-se representar por preposto, acompanhado de advogado, para que, não obtida a composição das partes, seja oferecida sua resposta.




Intime-se as partes.




(Dê-se ciência a Defensoria Pública / Curadoria Especial).

Rio de Janeiro, 03 de junho de 2003.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

IV.2 - Saneador 4:
indeferimento do chamamento ao processo; deferimento de produção de prova oral e designação de data para realização de audiência de instrução e julgamento. 




IV.2 – saneador 4 – indeferimento de chamamento ao processo e deferimento de prova oral, com designação de audiência de instrução e julgamento.

Proc. nº :
2002.001.152126-3
Autor:  
Maria Salete dos Anjos de Oliveira

Réu:

Viação Oeste Ocidental S.A.

D  E  C  I  S  Ã  O




Trata-se de ação de conhecimento processada pelo rito comum sumário objetivando a condenação da ré ao pagamento de verbas indenizatórias por danos experimentados em razão de acidente de veículo causado por coletivo pertencente a empresa MOSA, a qual, por seu turno, pertence a ora ré, em que a autor viajava na condição de passageira.




Regularmente citada a ré (fl. 34 verso) e intimadas as partes, foi realizada audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil em 07 de abril de 2003 (fl. 35) na qual, não obtida a composição das partes, foi ofertada pela ré a Contestação de fls. 37/47 (documentos de fls. 48/61).




Em sua peça requer, preliminarmente, o chamamento ao processo de FULANO DE TAL (PESSOA FÍSICA) o qual, segundo alega, foi o efetivo responsável pela ocorrência do acidente narrado na inicial.  No mais, refuta o mérito, aduzindo que o Sr. FULANO DE TAL, ao ingressar subitamente na via onde trafegava seu coletivo, deixando de observar regras de trânsito básicas, fez com que seu motorista acionasse bruscamente o freio do veículo, causando a queda da autora.  

É o breve Relatório.  DECIDO:




De início, deve ser enfrentado e rejeitado o pretendido chamamento ao processo do Sr. FULANO DE TAL, requerido pela ré.




Com efeito, o ingresso do mencionado senhor na vertente relação processual ampliaria seu objeto, trazendo ao feito discussão não compatível à espécie e, ainda, ocasionando seu “retrocesso”.




Destarte, tal modalidade de intervenção de terceiro não é admitida no rito sumário, consoante dispõe expressamente o artigo 280 do Código de Processo Civil, assim como o artigo 101, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor, aplicável à espécie, ante a incontroversa relação de consumo existente entre as partes. 




Por fim, impende destacar que sequer afigura-se adequada a modalidade de intervenção de terceiro requerida pela ré, haja vista que os fundamentos expendidos para tanto não se amoldam às hipóteses descritas nos incisos do artigo 77 do Código de Processo Civil.




Isto posto, INDEFIRO o chamamento do Sr. FULANO DE TAL ao processso requerida pela ré.



Em conseqüência, tenho que o processo encontra-se em ordem, nada havendo a sanear.




Considerando que a autora limitou-se a deduzir pedido compensatório por danos morais que afirma Ter sofrido e que a tese da ré consistente na culpa exclusiva de terceiro, DEFIRO, unicamente, a produção de prova oral.




Designo, então, o dia __/08/2003 para realização de audiência de instrução de julgamento.




Intimem-se as testemunhas arroladas na forma dos artigos 276 e 278 do Código de Processo Civil, assim como as partes para prestarem depoimento pessoal.




(Dê-se ciência a Defensoria Pública / Curadoria Especial).

Rio de Janeiro, 03 de agosto de 2003.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

V - SENTENÇAS

V.I – RESPONSABILIDADE OBJETIVA:

V.I.1 – Acidente de passageiro de ônibus;  

Proc. nº:  2002.001.077746-8
Autor:  Felipe Santos Domingues

Réu:    Transportes América Ltda.

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, processada pelo rito sumário, objetivando a condenação do réu ao pagamento de verbas indenizatórias em razão de acidente de veículo de propriedade deste, no qual o autor viajava como passageiro.




Afirma, o autor, que em 14 de março de 2002, encontrava-se na condição de passageiro do coletivo que fazia a linha 372, pertencente a empresa ré, o qual, na altura do Km. 3 da Avenida Brasil envolveu-se em acidente que levou-o a sofrer “fortíssima pancada na região craniana, com ferida corto-contusa, necessitando de cinco pontos de sutura, além de escoriações generalizadas”, salientando que foi socorrido pelo Corpo de Bombeiros.   Aponta para a responsabilidade da ré, invocando a aplicação do artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição da República/88.  Documentos de fls. 10/16.




Deferida a gratuidade de justiça ao autor à fl. 18.




Regularmente citada a ré (fl. 23) e intimadas as partes, foi realizada a audiência prevista no artigo. 277 do Código de Processo Civil em 07 de agosto de 2002 (fls. 24/25) na qual, não obtida a composição das partes, foi ofertada Contestação escrita (fls. 36/47) com os documentos de fls. 26/35.  Na ocasião, foi declarado saneado o feito e deferida a produção de provas complementares.




Em sua peça, a ré  refuta o mérito, negando a condição de passageiro do autor e, ainda, imputando a responsabilidade da ocorrência do acidente de veículos a motorista da empresa de transportes BREDA.  Alega que, por ocasião de retenção de tráfego da Avenida Brasil, seu coletivo, assim como o pertencente a empresa AUTO DIESEL Ltda., lograram acionar os freios dos veículos.  Todavia, o ônibus da empresa BREDA os colheu pela traseira.  Portanto, entende Ter ocorrido “culpa exclusiva a terceiro” a elidir sua responsabilidade objetiva.  No mais, refuta as verbas pleiteadas e, quanto ao dano moral, caso configurado, deve Ter seu quantum fixado moderadamente.  




Laudo pericial de fls. 90/93 e do assistente técnico da ré de fls. 85/89.




Audiência de instrução e julgamento realizada em 04 de dezembro de 2002, na forma da ata de fl. 97, na qual foi colhida prova oral (fls. 98/101).  No próprio ato, as partes manifestaram-se oralmente sobre o laudo pericial e apresentaram alegações finais.




Parecer do Ministério Público às fls. 104/106, opinando pelo acolhimento parcial da pretensão autoral.

É o Relatório.

DECIDO:




O processo encontra-se em ordem e,  encerrada a instrução, passo ao exame do mérito.




De início, insta ressaltar que a responsabilidade civil da ré possui natureza objetiva. 




Com efeito, aplicável à espécie o dispositivo constitucional invocado pelo autor (artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição da República), haja vista que este refere-se à responsabilidade contratual do Estado, seus delegatários e concessionários.




Ademais, por força do Decreto nº 2.681 de 07 de dezembro de 1912 já era estabelecida a responsabilidade objetiva aos transportadores relativamente aos danos ocasionados em razão do contrato de transporte, haja vista a extensão dos efeitos de seus dispositivos à quaisquer modalidades de transporte oneroso (e não somente o ferroviário), em decorrência de construção jurisprudencial.




E, ainda, nos termos do estabelecido no artigo 14 da Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), não pode mais haver dúvida acerca da responsabilidade objetiva impingida ao prestador de serviços.




Neste diapasão, devem ser conjugadas as normas antes referidas para fins de análise de hipótese de alegados danos em decorrência de contrato de transporte de passageiro.




Vale aqui destacar interessante aresto jurisprudencial, que examina a questão de forma objetiva e clara, da relatoria da eminente Desembargadora LETÍCIA DE FARIA SARDAS, verbis:

RESPONSABILIDADE CIVIL DE CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE CIVIL DECORRENTE DE ATROPELAMENTO.  CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA.  FORÇA MAIOR.  CASO FORTUITO.  FATO DE TERCEIRO.  INEXISTÊNCIA.  NEXO DE CAUSALIDADE.  RESPONSABILIDADE OBJETIVA.  DANO MORAL. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988; ART. 37, PAR. 6º.  C. DE DEFESA DO CONSUMIDOR;  ART. 14; ART. 17.

Responsabilidade Civil. Concessionária de serviço público.  Atropelamento.  Dano moral.  A responsabilidade civil do transportador pode ser examinada por três aspectos: em relação aos seus empregados, em relação aos seus passageiros e em relação a terceiros. O par. 6., do art. 37, da Carta Magna transformou em objetiva a Responsabilidade Civil do Estado, fundada no risco administrativo, estendendo-a às pessoas jurídicas de direito publico prestadoras de serviços públicos. O transporte coletivo é serviço público concedido, permitido ou autorizado. A responsabilidade civil do transportador em relação a terceiros é afastada pelas causas que excluem o nexo etiológico: fato exclusivo da vitima, caso fortuito ou forca maior e fato exclusivo de terceiro. O art. 14 do Código de Defesa do Consumidor atribuiu responsabilidade objetiva ao fornecedor de serviços. O art. 17 equiparou todas as vítimas do evento, ainda que estranhas à relação contratual, superando a clássica dicotomia entre a responsabilidade contratual e a extracontratual. Desta forma, com as modificações introduzidas pelas normas de defesa do consumidor, a responsabilidade civil nas relações de serviço e de consumo está submetida a uma única disciplina. O fundamento da responsabilidade civil, em qualquer hipótese, é o defeito do produto ou do serviço. Dano moral. Princípio da razoabilidade. Fixação compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e a gravidade do dano por ela causado. Desprovimento do apelo”. (Apelação cível nº 2000.001.10409;  Ementário 19/2001 – nº 33 – 21.06.2001;  20.02.2001).




Neste contexto, somente pode ser eximida de reparar danos comprovadamente causados a terceiros se provar uma das excludentes de sua responsabilidade, quais sejam, caso fortuito ou culpa exclusiva da vítima.




Todavia, no caso sub studio, não há falar-se em “culpa de terceiro” que possa eximir a ré de sua responsabilidade reparatória.




E assim é porque, não obstante conste do Registro de Ocorrência que seu coletivo foi colhido por ônibus da empresa BREDA e, por força da colisão, alguns passageiros sofreram lesões (muito embora haja declarações em sentido diverso, de duvidosa valia, contudo, haja vista inúmeras contradições que ali se encontram), a “cláusula de incolumidade” ínsita ao contrato de transporte celebrado com o autor, tem o dever de levá-lo ao destino sem experimentar qualquer dano.




Insta salientar que o nome do autor encontra-se relacionado entre as vítimas arroladas no R.O., assim como disseram as testemunhas que o mesmo encontrava-se no interior do ônibus em questão.




Cabe à ré, tão somente, ação regressiva em face do causador originário do evento, o que restou consolidado pelo verbete sumular de nº 187 do egrégio Supremo Tribunal Federal.




Vale aqui, novamente, trazer à lume importante aresto jurisprudencial de nosso Tribunal de Justiça:

RESPONSABILIDADE CIVIL RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR.  ACIDENTE DE TRÃNSITO.  ACIDENTE COM PASSAGEIRO.  FATO DE TERCEIRO.  DIREITO DE REGRESSO.  SÚMULA 187, DO S.T.F.  
Apelação. Responsabilidade Civil. Ônibus conduzindo passageira colide em caminhão, por culpa deste. Fato de terceiro. Pedido julgado improcedente. Recurso provido. O ônibus ao colidir com o caminhão que se encontrava à sua frente, na curva, mal estacionado, sem sinalização, e no escuro, envolveu-se em desastre de trânsito que provocou danos em sua passageira, e por isso responde pelas responsabilidades desfechadas por tal fato, embora toda a culpa possa ser atribuída ao caminhão. Esse caminhão é estranho frente ao vínculo do transportador e passageira, nessa ocorrência estando presente o fato de terceiro. A lei não livra o transportador dessa obrigação de incolumidade, reserva-lhe, tão-somente, o direito de regressivamente acionar o causador do ilícito. Esse pensar se afeiçoa ao proclamado no Enunciado n. 187, da Súmula da Excelsa Corte, que proclama, textualmente: "A responsabilidade contratual do transportador, pelo acidente com o passageiro, não é elidida por culpa de terceiro, contra o qual tem ação regressiva". Daí, o provimento do recurso, para o efeito de julgar procedente o pedido exordial quanto `a responsabilidade de a Ré indenizar a Autora, ora Apelante, e pagar os honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, ficando as verbas postuladas pela Autora para serem examinadas e decididas em execução de sentença, tudo como entender de direito, o culto e honrado Dr. Juiz "a quo".(Sexta Câmara Cível;  Apelação cível nº 1999.001.18269;  Relator Des. ALBANO MATTOS CORREA;  unânime;  j. em 11.04.2000).




Excluída, pois, a justificativa apresentada pela ré e desta forma configurada sua responsabilidade reparatória, passo ao exame dos alegados danos, sua comprovação e cabimento.




Disto desincumbiu-se o Perito do Juízo, em seu laudo técnico de fls. 90/93.




Não ficou configurada a necessidade ou comprovação de despesas com exames e tratamentos médicos.




De outro lado, foi apontada a incapacidade total e temporária durante duas semanas tão somente (fl. 91 – “Conclusão do exame médico pericial”).




Considerando que na ocasião o autor possuía unicamente cinco anos de idade, não há falar-se, à toda evidência, em pagamento de pensionamento durante tal período, haja vista que não exercia qualquer atividade laborativa.




Também por não Ter sido constatada qualquer incapacidade para laborar, também incabível fixação de pensionamento futuro.




Assim sendo, desnecessário o estabelecimento de constituição de capital garantidor do cumprimento das obrigações que não foram fixadas.




Já no tocante ao alegado dano moral, tenho que não pode ser considerado ‘aborrecimento qualquer’ impor a uma criança de cinco anos o socorro e permanência, ainda que breve, em Hospital, no serviço de atendimento de emergência, com submissão à sutura.




Além disto, impor a mesma permanecer por duas semanas longe de suas atividades normais, sofrendo as dores normais das lesões sofridas e do tratamento médico necessário, configuram, extreme de dúvidas, o dano moral passível de compensação pecuniária.




Quanto ao montante devido, considerando que a verba em questão não pode consistir em fonte de enriquecimento ilícito e, ainda, que apesar da responsabilidade da ré ser objetiva, é de se reconhecer que não poderia Ter evitado a ocorrência do acidente o qual, felizmente, não trouxe maiores repercussões à vítima.  E, ainda, que o período de convalescência não foi longo, tenho que a fixação do valor deve ser feita moderadamente, tal qual indicado pelo ilustre órgão do Ministério Público, ou seja, em valor equivalente a quarenta salários mínimos.




Este valor, todavia, deve ser traduzido em moeda corrente, na esteira do entendimento jurisprudencial das mais elevadas Cortes de nosso país que inadmitem semelhante indexação, senão vejamos:

1 - "Dano moral. Fixação de indenização com vinculação a salário mínimo. Vedação constitucional. Art. 7º, IV, da Carta Magna. O Plenário desta Corte, ao julgar, em 01.01.97, a ADIN 1425, firmou o entendimento de que, ao estabelecer o artigo 7º, IV, da Constituição, que é vedada a vinculação ao salário-mínimo para qualquer fim, quis evitar que interesses estranhos aos versados na norma constitucional venham a ter influência na fixação do valor mínimo a ser observado. No caso, a indenização por dano moral foi fixada em 500 salários mínimos para que, inequivocamente, o valor do salário mínimo a que essa indenização está vinculado atue como fator de atualização desta, o que é vedado pelo citado dispositivo constitucional. Outros precedentes desta Corte quanto à vedação da vinculação em causa. Recurso extraordinário conhecido e provido." (STF, 1ª Turma, RE 225488/PR, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 16.6.00)

"Indenização: quantum fixado em múltiplo de salários mínimos: impossibilidade. É firma o entendimento do STF no sentido de que a fixação de indenização em múltiplo de salários mínimos ofende o disposto no art. 7º, IV, da Constituição." (STF, 1ª Turma, RE 205455/MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 06.4.01)

"A fixação da indenização por meio de salários mínimos, diante de recente precedente do Supremo Tribunal Federal, não é mais possível." (STJ, 3ª Turma, REsp 252760/RS, Rel. Min. Menezes Direito, DJ 20.11.2000)




Fica, assim, fixada a condenação correspondente em R$8.000,00 (oito mil reais).




Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral para CONDENAR a ré ao pagamento, em favor do autor, de R$8.000,00 (oito mil reais) pelos danos morais experimentados, devendo o valor ser corrigido monetariamente a partir da presente data e acrescido de juros moratórios legais e simples de 0,5% ao mês, contados desde o evento danoso, ou seja, 14 de março de 2002.




Considerando a sucumbência recíproca, rateiam-se as despesas processuais, compensando-se os honorários de advogado, observando-se o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50.



Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.  Dê-se ciência ao Ministério Público.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2003.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

V.I.2 – Atropelamento em linha de trem; 

Proc. nº:  2002.001.005255-3
Autores:  Sonia Maria Teixeira de Jesus;


     Marcos Antônio Teixeira de Jesus

Réu:       SUPERVIA Concessionária de Transporte Ferroviário

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito sumário, objetivando a condenação do réu no pagamento de verbas indenizatórias em razão do falecimento de ANDERSON TEIXEIRA DE JESUS, filho e irmão dos autores, vitimado por atropelamento por trem quando cruzava linha férrea. 




Afirmam, os autores, que em 15 de dezembro de 2001, ANDERSON empreendeu a travessia da linha férrea em uma passagem de nível em Turiaçu, local este situado em zona urbana e onde é franqueada a passagem de pedestres, com grande movimentação de pessoas, vindo a ser colhido por composição de trem da ré, o que ocasionou-lhe lesões fatais.  Salientam que a responsabilidade da ré tem natureza objetiva, por força do disposto no artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição da República/88, apontando para o fato de que sua culpa deriva de não vigiar adequadamente o local onde ocorreu o acidente.  Aduzem que a vítima percebia, na época do evento danoso, três salários mínimos no exercício da função de pedreiro, provendo o sustento de sua mãe, primeira autora.  No que tange ao segundo autor, postula compensação pelos danos morais experimentados pela perda do irmão.  Documentos de fls. 11/40.




Regularmente citado o réu (fl. 45) e intimadas as partes, foi realizada a audiência prevista no artigo. 277 do Código de Processo Civil em 10 de abril de 2002 (fls. 46/47) na qual, não obtida a composição das partes, foi ofertada Contestação escrita (fls. 48/64) com os documentos de fls. 65/90.  Na ocasião, foi proferida decisão de saneamento onde, após a rejeição de questão preliminar argüida, foi deferida a produção de provas complementares.




Em sua peça, o réu, após argüir preliminar,  refuta o mérito, alegando que não possui qualquer obrigação de indenizar, uma vez que não há nexo de causalidade entre qualquer conduta que se lhe possa ser imputada e o evento danoso narrado na inicial.  Isto porque a vítima foi encontrada na linha férrea “totalmente sem roupas” (sic – fl. 52), o que não se coaduna com um atropelamento, mas sim com o abandono de corpo de pessoa assassinada no local – situado na Baixada Fluminense, como ocorre comumente.  Desta forma, cuida-se de hipótese de ‘fato de terceiro’.  Outrossim, diz que os fatos se deram por culpa exclusiva da vítima, a qual burlou normas de segurança e atravessou a linha férrea em momento em que a composição passava.  Aduz que não há provas dos alegados danos materiais sofridos, assim como não restou configurado o dano moral afirmado, sendo que este, caso reconhecido, deve Ter seu quantum fixado moderadamente.  




Ciência do órgão do Ministério Público do feito de fl. 95 verso.




O réu interpôs AGRAVO RETIDO (fls. 99/100) contra a decisão proferida em audiência.




Audiência de instrução e julgamento realizada em 16 de setembro de 2002, na forma da ata de fl. 138, na qual foi colhida prova oral (fls. 139142).




Deferida, ainda, a apresentação de alegações finais escritas, encontrando-se os memoriais às fls. 150/155 e 157/170, respectivamente.




O Ministério Público ofertou o parecer de fls. 182/184, opinando pelo acolhimento do pedido.

É o Relatório.

DECIDO:




O processo encontra-se em ordem, nada havendo a sanar, motivo pelo qual passo ao exame do mérito.




De início, insta ressaltar que a responsabilidade civil da ré possui natureza objetiva, vez que é empresa concessionária de serviço público, respondendo, perante terceiros com quem não manteve contrato de transporte (ao menos até então), independentemente de atuação culposa, nos moldes do disposto no artigo. 37, parágrafo 6º da Constituição da República/88.




Neste diapasão, somente pode ser eximida de reparar danos comprovadamente causados a terceiros se provar uma das excludentes de sua responsabilidade, quais sejam, caso fortuito ou culpa exclusiva da vítima.




No caso vertente não há falar-se em ‘fato de terceiro’ (ou caso fortuito), tal qual invocado pela ré, haja vista as declarações prestadas por CLÁUDIO MARCOS PEREIRA AUGUSTO (fls. 139/140), testemunha que presenciou o acidente.  Assim, restou demonstrado que o sr. ANDERSON foi vitimado por atropelamento por composição de trem, não merecendo acolhida a tese da ré pela qual foi vítima de assassinato e teve seu corpo levado para o local.




Ademais, a testemunha ANTONIO DE OLIVEIRA PAES (fl. 142), que é militar e atua na localidade, declarou que é comum em casos de atropelamento por trens a vítima perder suas vestes ao ser arrastada pela linha férrea, o que acredita Ter ocorrido in casu, considerando o mencionado por pessoas que assistiram ao evento que narraram que o corpo da vítima foi arrastado por cerca de setenta metros.




A tese foi, ainda, referendada pela testemunha NIKLAUDA JANSSEN FERREIRA FLORENCIA (fl. 141).




De outro lado, ficou também comprovado que a ré não cumpriu com seu dever de vigilância do leito da linha férrea, o qual lhe é imposto por lei, permitindo a constante passagem de pedestres e travessia da linha férrea exatamente onde ocorreu o atropelamento.




Frise-se que as testemunhas NIKLAUDA JANSSEN FERREIRA FLORENCIA (este morador da rua em frente à linha férrea há doze anos) e ANTONIO DE OLIVEIRA PAES asseveraram que a passagem utilizada pela vítima existe há diversos anos e sempre foi utilizada com esta finalidade, sem providências da ré no sentido de promover seu fechamento.




Excluída, pois, a Segunda justificativa apresentada pela ré concernente à culpa exclusiva imputada à própria vítima pela ocorrência do evento danoso.




Desta forma configurada a responsabilidade reparatória da ré, passo ao exame dos alegados danos, sua comprovação e cabimento.




Não obstante tenham os autores afirmado que a vítima auferia três  salários mínimos exercendo atividade de pedreiro, inexiste comprovação nos autos do percebimento deste valor, muito embora tenha sido demonstrado pela testemunha CLÁUDIO MARCOS PEREIRA AUGUSTO o exercício de atividade laborativa.




Em conseqüência, deve ser considerado o percebimento de valor equivalente a um salário mínimo mensal.




Há, também, sérios indícios de que a vítima contribuía para com as despesas domésticas, haja vista as declarações desta mesma testemunha antes mencionada e o fato de viver em família de parcos rendimentos, onde sói acontecer dos filhos que iniciam a trabalhar contribuírem para o sustento da família.




Então, tomando-se em conta que a vítima retinha algum valor para suas despesas próprias, o que recomenda a Jurisprudência estabelecer em 1/3 dos rendimentos, devem os autores ser pensionados com 2/3 do S.M., sendo 1/3 para cada.




Acredito que o valor estabelecido em favor da primeira autora deveria ser devido até o falecimento da mesma, presumindo-se que o filho sempre contribuiria para com o sustento de sua própria mãe.




Contudo, considerando a limitação do pedido até sua provável sobrevida (item “7b” – fl. 08) (67,1 anos - não foi impugnada especificamente pela ré), à qual estou jungida, nos termos do artigo 460 do Código de Processo Civil, este será o termo ad quem da obrigação da ré concernente aqui fixada.




Já relativamente ao segundo autor, creio ser devida a verba até a data em que este completaria 21 anos, independentemente de vir a cursar Faculdade, já que nesta ocasião atingiria a maioridade (de acordo com normas do Código Civil vigente na época do acidente e aplicável à espécie), não mais dependendo de quem quer que seja.




Não comprovada a efetiva relação empregatícia, entendo não serem devidas as verbas referentes ao 13º salário e acréscimo de 1/3 pela gratificação de férias.




Da mesma forma não foram comprovadas despesas com funeral e sepultura perpétua e, em que pese entendimento doutrinário e jurisprudencial em sentido diverso, creio que, por cuidar-se de dano de natureza material, deve ser efetivamente demonstrado para fins de ressarcimento (independentemente da natureza da responsabilidade reparatória do réu), o que neste caso não ocorreu.  Em conseqüência, não pode ser a ré condenada a ressarcir despesa não demonstrada.




Conquanto ao luto, este está embutido no pedido compensatório por danos morais os quais, evidentemente, restaram configurados.




Com efeito, não pode ser considerado ‘aborrecimento qualquer’ a perda de um filho e de um irmão com quem se conviveu por longos anos, sob o mesmo teto, mediante relações estreitas de parentesco.




No tocante ao montante devido, considerando que a verba em questão não pode consistir em fonte de enriquecimento ilícito e, ainda, que apesar da responsabilidade da ré ser objetiva, é de se reconhecer que sua negligência ao deixar de impedir a passagem em local de grande incidência de acidentes é grave, tenho que impossível a fixação de valor inferior ao equivalente a trezentos salários mínimos para cada autor.




Estes valores, todavia, devem ser traduzidos em moeda corrente, na esteira do entendimento jurisprudencial das mais elevadas Cortes de nosso país que inadmitem semelhante indexação, senão vejamos:

1 - "Dano moral. Fixação de indenização com vinculação a salário mínimo. Vedação constitucional. Art. 7º, IV, da Carta Magna. O Plenário desta Corte, ao julgar, em 01.01.97, a ADIN 1425, firmou o entendimento de que, ao estabelecer o artigo 7º, IV, da Constituição, que é vedada a vinculação ao salário-mínimo para qualquer fim, quis evitar que interesses estranhos aos versados na norma constitucional venham a ter influência na fixação do valor mínimo a ser observado. No caso, a indenização por dano moral foi fixada em 500 salários mínimos para que, inequivocamente, o valor do salário mínimo a que essa indenização está vinculado atue como fator de atualização desta, o que é vedado pelo citado dispositivo constitucional. Outros precedentes desta Corte quanto à vedação da vinculação em causa. Recurso extraordinário conhecido e provido." (STF, 1ª Turma, RE 225488/PR, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 16.6.00)

"Indenização: quantum fixado em múltiplo de salários mínimos: impossibilidade. É firma o entendimento do STF no sentido de que a fixação de indenização em múltiplo de salários mínimos ofende o disposto no art. 7º, IV, da Constituição." (STF, 1ª Turma, RE 205455/MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 06.4.01)

"A fixação da indenização por meio de salários mínimos, diante de recente precedente do Supremo Tribunal Federal, não é mais possível." (STJ, 3ª Turma, REsp 252760/RS, Rel. Min. Menezes Direito, DJ 20.11.2000)




Ficam, assim, fixadas as condenações correspondentes em R$144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais).




Por fim, acredito ser dispensável a imposição, à ré, de constituição de capital garantidor do cumprimento da obrigação, haja vista cuidar-se de empresa de notória solvabilidade.  Ademais, não deve o Judiciário comprometer tal solvabilidade, inclusive sob pena de causar prejuízo à sua saúde financeira.




Assim sendo, devem ser pagas as verbas compensatórias derivadas do dano moral e as pensões vencidas no momento do trânsito em julgado, sendo os autores incluídos em folha de pagamento para fins de percebimento das prestações vincendas.




Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral para CONDENAR a ré no pagamento, em favor dos autores, das seguintes verbas:

I-


2/3 (dois terços) do valor do salário mínimo, sendo 1/3 (um terço) para cada autor, desde o evento danoso (15.12.2001) até a data em que a primeira autora completaria 67,1 anos de vida e, o segundo autor, 21 anos de vida;

II-


R$72.000,00 (setenta e dois mil reais) – em favor de cada autor, totalizando R$144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) – pelos danos morais experimentados pela perda do filho e irmão, respectivamente;

III-


os valores estabelecidos no item “I” supra devem ser corrigidos monetariamente e todas as verbas (previstas nos itens “I” e “II”) acrescidas de juros moratórios legais e simples contados desde a data do acidente – 15.12.2001;

IV-


já as verbas fixadas no item “II” acima, devem ser corrigidas monetariamente a partir da presente data, já que devidamente atualizadas nesta ocasião, consoante fundamentação supra;

V-


dispenso a ré de constituição de capital garantidor do cumprimento das obrigações aqui estabelecidas, as quais deverão ser cumpridas de acordo com o acima fixado.




Considerando terem os autores experimentado sucumbência ínfima, CONDENO a ré, outrossim, no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez porcento) sobre a condenação, considerando a simplicidade da causa.



Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.  Dê-se ciência ao Ministério Público.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2003.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

V.I.3 – Atropelamento por ônibus .

Proc. nº:
2001.001.085450-3

Autor: 
Iolanda Bezerra dos Santos

Réu:     
Viação Vila Real S.A.

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, processada pelo rito sumário, objetivando a condenação do réu ao pagamento de verbas indenizatórias por danos materiais quantificados em R$350,00 (relativos as despesas com funeral da vítima) e morais, esta estimada em valor equivalente  a 600 S.M. para cada autor, experimentados em razão de falecimento de JOÃO MARINHO, seu companheiro, em atropelamento causado por preposto da ré; assim como pensionamento vitalício no valor equivalente a 05 S.M. mensais.



Afirma, a autora, que seu companheiro (com quem viveu maritalmente por 29 anos) foi atropelado por coletivo da empresa ré, o qual o colheu quando encontrava-se na calçada em conduta imperita.  Diz que, em razão das lesões, veio a falecer.  Sustenta que o falecido, de quem dependia economicamente, era responsável pelas despesas domésticas, percebendo entre 5 a 6 salários mínimos por mês em razão de serviços prestados.  Destaca que teve sua condição de companheira reconhecida pelo INSS.    Documentos de fls. 05/32.




Deferida gratuidade de justiça a autora pela decisão de fl. 33, a qual também designou data para realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento.




Citação da ré à fl. 36.




Realizada audiência de conciliação, instrução e julgamento em 11 de setembro de 2001 (fls. 54/55), não obtida a composição das partes, foi ofertada a Contestação de fls. 58/66 (com os documentos de fls. 67/115) e ouvida uma testemunha (fl. 56).




Em sua Contestação, a ré refuta o mérito, alegando que, na verdade, a autora não descreveu qual conduta culposa teria seu preposto praticado.  De toda sorte, sustenta que o evento danoso ocorreu por culpa exclusiva de terceiro, a saber, outro veículo envolvido do episódio – caminhão do Exército – o qual, ao desviar de um buraco, ingressou na mão contrária, atingindo o coletivo que foi projetado contra o meio-fio, atingindo a vítima.  Assim, entende que a culpa do motorista do caminhão rompeu o nexo de causalidade, motivo pelo qual não pode ser responsabilizado civilmente.  No mais, impugna os valores pretendidos pela autora - aduzindo que esta sequer comprovou sua condição de companheira - sob o fundamento de não estarem comprovadas nos autos, pretendendo fixação de valor moderado por danos morais.




Continuada audiência de instrução e julgamento em 19 de março de 2002, na forma da ata de fl. 168, foi ouvida uma testemunha (fls. 169/170).  Na ocasião, foram juntados os documentos de fls. 171/193 pela autora, sobre os quais manifestou-se a ré às fls. 197/199.




Ouvida testemunha na Comarca de São João de Meriti (fls. 268/269.




Determinada a apresentação de alegações finais escritas (fl. 274), estas foram trazidas aos autos às fls. 276/281 e 282/284.




Pela decisão de fls. 285/285 verso, foi convertido o julgamento em diligência para que viesse aos autos cópia do inquérito policial ou processo criminal existente na Justiça comum, vindo, pela autora, os documentos de fls. 291/514, sobre os quais manifestou-se a ré às fls. 518/519.

É o Relatório.  

DECIDO:




Encerrada a fase instrutória, sendo descabido o requerimento da ré de expedição de ofício ao ICCE para que apresente “laudo de exame de local” onde ocorreu o acidente, haja vista que este, caso tenha sido realizado, foi feito em período próximo ao evento e, portanto, tal requerimento deveria Ter sido há muito formulado.  Tendo em vista que somente após três anos do ajuizamento da ação foi feito o requerimento, denota-se que o mesmo encontra-se precluso para o requerente.  Ressalte-se, ainda, que tal prova poderia Ter sido trazida aos autos pela própria parte, que assim não agiu.




No mais, muito embora tenha sido convertido o julgamento em diligência para juntada aos autos do inquérito policial em trâmite perante a Justiça Estadual, constatei, por consulta a INTRANET, que os autos do I.P. continuam em fase de realização de diversas diligências, como reiteradas “baixas” a Delegacia sem, contudo, deflagração de ação penal até o momento.




Passo, pois, ao exame do mérito.




Neste, insta frisar que a responsabilidade da ré é de natureza objetiva, haja vista não Ter mantido relação contratual com a vítima (artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição da República) e, ainda, por ser atingida por força da prestação de serviço prestada (artigo 17 do Código de Defesa do Consumidor).




Neste diapasão, basta a autora demonstrar o fato; o nexo de causalidade e o dano, cujo onus probandi pertence a própria, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil.




Já a ré, em sua Contestação, nega sua responsabilidade reparatória, alegando que o evento danoso ocorreu por culpa exclusiva de um segundo veículo envolvido no acidente (caminhão do Exército), o qual atingiu o coletivo, projetando-o na direção da calçada e levando-o a atropelar a vítima que ali se encontrava.




Assim, a par da responsabilidade objetiva impor o ônus da prova de tal justificativa a ré, de toda sorte a alegação, que a princípio rompe o nexo de causalidade entre o fato e o resultado lesivo, consiste em fato modificativo do direito alegado da autora, a ser demonstrado por aquela, consoante dispõe o artigo 333, II, do Código de Processo Civil.




Tal regra, todavia, não pode ser aplicada com grande rigorismo, à medida que o acidente de trânsito envolvendo veículos não pode ser considerado fator imprevisível às empresas concessionárias que prestam serviço de transporte.




Ao revés, acidentes de trânsito são ínsitos ao exercício da atividade, devendo ser considerados “fortuito interno”.




Diante deste quadro, evidencia-se que não pode a ré eximir-se de sua responsabilidade reparatória, já que sua responsabilidade extra contratual é de natureza objetiva e acidentes entre veículos, no trânsito, estão intimamente ligados ao ramo de serviço de transporte explorado.




Assim, eventual culpa de terceiro (caminhão do Exército, in casu) para a ocorrência do evento danoso não exclui sua responsabilidade por danos que tenha ocasionado com sua atividade.  De fato, somente autoriza ação regressiva face a quem entende causador – agente culpado – pelo acidente.




Por conseguinte, está a ré obrigada a reparar danos causados com o atropelamento de JOÃO MARINHO.




E ainda que assim não fosse e se admitisse provar eventual “culpa exclusiva de terceiro”, o quando probatório delineado nos autos demonstra que o motorista do coletivo pertencente a ré concorreu, com exclusividade, para a ocorrência do evento danoso.




Trouxe a ré diversas declarações de pessoas que “teriam” assistido ao acidente (“testemunhas oculares do fato “ – sic – fls. 106/109) as quais firmaram modelos padronizados com idêntica narrativa do evento, na qual é imputada culpa exclusiva ao motorista do caminhão do Exército.  Tais declarações, usualmente apresentadas em processos desta espécie, são de pouco valia, já que não são prestadas espontaneamente, mas sim preenchidas por quem possui interesse na declaração de seu conteúdo;  não são produzidas no processo, ou seja, não são prestadas perante o Juízo, com todas as responsabilidades, inclusive criminais, pertinentes, nem submetidas ao crivo do contraditório (o que faz-se necessário no momento de sua produção, e não posteriormente);  além de sequer conterem reconhecimento da autenticidade das assinaturas nelas apostas.




As declarações prestadas pela testemunha trazida pela ré, ROBSON DO PATROCÍNIO OLIVEIRA (um dos que firmou ‘declaração escrita’), também merecem pouca credibilidade, haja vista narrativa confusa e, em alguns pontos, inclusive colidente com a própria tese da ré:  narra Ter visto um “buraco na pista”, do qual o caminhão desviara após “sair de uma curva” (“buraco” este que somente viu após o acidente, por Ter sido “apontado” pelo motorista do caminhão), destacando que a colisão ocorreu “quando o ônibus estava quase terminando de passar a ponte” (fls. 169/170).




Semelhantes as declarações prestadas por MARCELO LEANDRO DA SILVA (fls. 268/269), também trazido pela ré que, da mesma forma da testemunha anteriormente mencionada, exerce a função de motorista (não se sabendo se de alguma empresa pertencente ou coligada a própria ré).




Não obstante tais declarações, foi instaurado inquérito policial militar, onde atuaram membros do Ministério Público e do Judiciário (exercendo funções de Justiça especializada), no qual foram ouvidas testemunhas e produzida prova pericial, inclusive com a “reconstituição do acidente”.




Nesta “reconstituição” insta destacar que o Perito concluiu que o caminhão do Exército  que “no momento em que o ônibus ia atravessar uma ponte existente na estrada, o mesmo invadiu a faixa de trânsito de sentido oposto, vindo a colidir com a Vtr AGRALE, que já se encontrava acionando seus freios, pois, ainda no início da ponte, seu condutor notou que poderia ocorrer uma colisão”.  E, ainda, que “devido a freada brusca realizada pela Vtr AGRALE, a mesma deixou marcas de frenagem em cima da ponte, como pode ser visto nas fotografias anexadas a esse IT, FL. 51.  Essas marcas de pneu, que determinam o intervalo de tempo em que o condutor da viatura militar pressente a possibilidade de acidente, aciona os freios e colide, descrevem uma trajetória retilínea, demonstrando que em momento algum saiu de sua faixa de trânsito correta” (sic – fl. 487).  Em conclusão, o Sr. Perito atestou que o evento danoso deu-se por culpa exclusiva do condutor do ônibus (fl. 458).




Ou seja, pelo apurado no IT e pela perícia técnica, além do que pode ser visto nas fotografias do local (fls. 475/486), algumas das quais já haviam sido trazidas aos autos pela autora (fls. 110/112), com manifestação da ré, não havia qualquer “buraco” no local que fizesse com que o motorista do caminhão do Exército ‘desviasse’ e invadisse a pista contrária;  assim como vê-se que a colisão ocorreu quando o caminhão quase alcançava o fim da ponte (e não o coletivo o fazia), e que sua frenagem deu-se de forma retilínea e dentro da pista do sentido que trafegava (confira-se, especificamente, as fotos de fl. 475 onde são vistas as marcas de pneu deixadas no asfalto pelo acionamento dos freios).




Vê-se, pois, que as declarações das duas testemunhas acima apontadas vão de encontro, inclusive, à prova técnica produzida.




O próprio motorista do ônibus, no I.P., disse que “para evitar um choque maior, de frente com os dois veículos, o declarante jogou o seu carro para o lado direito, para um terreno baldio ali existente” (fl. 302 verso).




Todavia, as testemunhas ouvidas em Juízo, que disseram encontrar-se no interior do coletivo no momento da colisão, afirmaram que o ônibus foi colhido pelo caminhão do Exército, o qual trafegava na mão contrária.




Por tais motivos, concluiu a douta Procuradora de Justiça Militar que o acidente em questão ocorreu por culpa exclusiva do motorista do ônibus (fl. 508), em parecer acolhido pelo Eminente Juiz Auditor (fl. 509).




Impossível, pois, eximir a ré de sua responsabilidade reparatória, restando apurar os danos e sua extensão. 




No que tange ao “companheirismo” existente entre a autora e a vítima, este restou demonstrado pelo reconhecimento desta condição pelo INSS, em procedimento administrativo.  Frise-se que tal condição  foi reconhecida exclusivamente a autora, sem nem mesmo haver qualquer habilitação de outros possíveis “dependentes”.




Por conseguinte, a dependência econômica existente é presumida por força de lei, não tendo a ré feito prova em sentido contrário, haja vista que este ônus lhe pertencia.




Deve a ré indenizar, pois, a autora dos danos causados.




Os alegados danos materiais consistentes em despesas com transporte e sepultamento não podem ser objeto de ressarcimento, à medida que não foram despendidos pela autora, mas sim por JOÃO CLÁUDIO BEZERRA MARINHO e DELMO MAURÍCIO DE OLIVEIRA, como se depreende de fls. 29/31.




No tocante ao valor pretendido a título de pensionamento, a bem da verdade, não há nos autos nenhuma prova segura de que a vítima percebesse o montante apontado pela autora, inclusive porque os documentos trazidos remontam a declarações de rendimentos muito antigas, não tendo sido sequer produzida prova oral que autorizasse concluir pelo valor assinalado.




Desta forma, o pensionamento deve ter como base de cálculo o equivalente a um salário mínimo.




Tal pensionamento, destarte, não pode ser integral nem vitalício, já que não postulado pela própria vítima.  




Considerando que ao menos 1/3 do valor seria despendido pela vítima com despesas pessoais, deve a autora receber 2/3 do S.M., sendo certo que o pensionamento terá duração correspondente à provável sobrevida do falecido, tomando-se por base dados adotados pelo IBGE para pessoas de classe semelhante.  Ou seja, o pensionamento terá termo ad quem a data na qual o falecido completaria 65 anos.




E no que tange aos danos morais, evidentemente estes restaram configurados, à medida que a nada pode assemelhar-se a dor de ente querido, especialmente tão próximo como o companheiro.  Observando, então, a reprimenda devida a ré, assim como a extensão do dano, sem olvidar que este não pode ser fonte de enriquecimento sem causa, tenho como adequado e justo o valor correspondente a 200 (duzentos) S.M..




Sopesando tais premissas, concluo pelo valor acima assinalado o qual, não obstante, deve ser traduzido em moeda corrente, na esteira do entendimento jurisprudencial das mais elevadas Cortes de nosso país que inadmitem semelhante indexação, senão vejamos:

1 - "Dano moral. Fixação de indenização com vinculação a salário mínimo. Vedação constitucional. Art. 7º, IV, da Carta Magna. O Plenário desta Corte, ao julgar, em 01.01.97, a ADIN 1425, firmou o entendimento de que, ao estabelecer o artigo 7º, IV, da Constituição, que é vedada a vinculação ao salário-mínimo para qualquer fim, quis evitar que interesses estranhos aos versados na norma constitucional venham a ter influência na fixação do valor mínimo a ser observado. No caso, a indenização por dano moral foi fixada em 500 salários mínimos para que, inequivocamente, o valor do salário mínimo a que essa indenização está vinculado atue como fator de atualização desta, o que é vedado pelo citado dispositivo constitucional. Outros precedentes desta Corte quanto à vedação da vinculação em causa. Recurso extraordinário conhecido e provido." (STF, 1ª Turma, RE 225488/PR, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 16.6.00)

"Indenização: quantum fixado em múltiplo de salários mínimos: impossibilidade. É firma o entendimento do STF no sentido de que a fixação de indenização em múltiplo de salários mínimos ofende o disposto no art. 7º, IV, da Constituição." (STF, 1ª Turma, RE 205455/MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 06.4.01)

"A fixação da indenização por meio de salários mínimos, diante de recente precedente do Supremo Tribunal Federal, não é mais possível." (STJ, 3ª Turma, REsp 252760/RS, Rel. Min. Menezes Direito, DJ 20.11.2000)




Fica, assim, fixada a condenação referente em R$48.000,00  (quarenta e oito mil reais).




Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral para CONDENAR a ré ao pagamento, em favor da autora, das seguintes verbas:

I) 


pensões vencidas desde o óbito e vincendas, no importe de 2/3 (dois terços) do salário mínimo nacional vigente, ocorrendo o termo ad quem do pensionamento na data em que o falecido completaria 65 anos de idade.  O débito pretérito deve ser acrescido de juros de mora contados desde o vencimento de cada prestação;

II)


R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais) a título de danos morais, devendo este valor sofrer correção monetária a partir desta data e ser acrescido de juros moratórios de 1,0% ao mês contados desde o evento danoso.  




Não há notícia nos autos de irrefutável solvabilidade da ré, motivo pelo qual DEVERÁ a mesma constituir capital garantidor da presente condenação.




Considerando a sucumbência recíproca, rateiam-se as despesas processuais, compensando-se os honorários de advogado, observando-se o disposto no artigo 12 da Lei 1060/50.




Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se. 

Rio, 22 de abril de 2003.

JUÍZA DE DIREITO
V.II – RESPONSABILIDADE SUBJETIVA:

V.II.1 – Acidente entre veículos com condenação criminal e resultado morte;  

Proc. nº :
98.001.139493-5
Autor:  
Roberto Lombardi da Silveira e Outros

Réu:

Antônio Caldas Leitão

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, processada pelo rito comum sumário, objetivando a condenação do réu ao pagamento de verbas indenizatórias por danos materiais e morais em razão de acidente de veículos ocorrido em 17.12.1997 imputado ao mesmo que ocasionou o falecimento de SENIO ALVES DA SILVEIRA e SELMA LOBARDI DA SILVEIRA, pais dos autores.  Afirmam que ostentavam elevado nível de vida, haja vista o falecido pai ser médico bem sucedido profissionalmente, residindo em local privilegiado da cidade e freqüentando locais compatíveis com tal padrão sócio-econômico, o que aumentou o dano em razão da extinção da fonte de rendimentos exercida, com exclusividade, pelo pai.  Documentos de fls. 08/75.




Emenda da inicial às fls. 78/79 para quantificar o pedido de ressarcimento dos gastos com funeral em R$1.762,95.  Documentos de fls. 80/97.




Realizada audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil em 17 de março de 1999 (fls. 104/105), não foi obtida a composição das partes, tendo o réu ofertado Contestação e sido proferida decisão de saneamento, com deferimento de provas.  Apresentada, também, impugnação ao valor da causa, a qual foi autuada em apenso, a qual foi acolhida e fixado o valor em R$5.000,00.




Na Contestação de fls. 106/116, com os documentos de fls. 117/120, o réu suscita questão preliminar e, no mérito, alega que o acidente ocorreu por culpa do falecido pai dos autores, condutor do segundo veículo envolvido.  Aduz que não há comprovação dos alegados danos materiais, sequer tendo os autores direito ao que se assemelharia a “alimentos” por ostentarem maioridade, além de inexistir comprovação de dependência econômica. Quanto aos danos morais, diz que seriam experimentados por qualquer pessoa que perdesse os pais, independentemente da causa e, caso reconhecidos, deve o valor ser fixado moderadamente, ante a incapacidade financeira do contestante.  




Indeferida a oitiva de testemunhas do réu pela decisão de fl. 125, objeto de agravo de instrumento (fls. 128 e seguintes) no qual restou mantido o indeferimento em questão (fl. 151).




Na decisão de fl. 145, foi suspensa a realização de audiência de instrução e julgamento objetivando o fornecimento da decisão adotada em sede criminal.  




Informada a condenação do réu em sede criminal no ofício oriundo da Comarca de Sapucaia de fl. 158.




Instadas a esclarecerem se ainda possuíam interesse na produção de prova oral (fl. 159 verso), os autores insistiram na mesma (fl. 160).




Por fim, foi designada e realizada audiência de instrução e julgamento em 18 de março de 2003 (fl. 108), à qual deixaram de comparecer os autores, muito embora regularmente intimados e, ainda, não foi colhida prova oral.  Na ocasião, foi determinado ao réu o esclarecimento e comprovação da situação atual do processo criminal, vindo aos autos os documentos de fls. 174/177.




O réu, à fl. 183, requereu a expedição de ofício ao Juízo deprecado para oitiva de testemunha, noticiando designação de nova data para realização de audiência.

É o Relatório.  

DECIDO:




O processo encontra-se tumultuado, motivo pelo qual impõe-se desde já definir premissas inafastáveis à solução do feito, além de regularizá-lo




Pelo que foi por último noticiado nos autos pelo réu, o processo criminal instaurado em razão do acidente automobilístico encontra-se encerrado, tendo os efeitos da coisa julgada operado-se sobre a sentença criminal condenatória (informada à fl. 158), ante o desprovimento dos agravos de instrumento interpostos contra a negativa de seguimento aos recursos especial e extraordinário interpostos pelo réu (fls. 174/177).




Portanto, nenhum óbice existe, neste tocante, quanto a eventual suspensão do feito para aguardar-se a solução adotada na seara criminal. 




Destarte, no tocante à produção de prova oral, impõe-se esclarecer que, pelo réu, nenhuma prova deve ser produzida, em acatamento ao v. acórdão que assim determinou (confirmando a decisão de indeferimento desta prova por este Juízo). 




Relativamente aos autores, desde o início, anunciaram que trariam a audiência as duas primeiras testemunhas arroladas, independentemente de intimação, requerendo, tão somente, a requisição da terceira testemunha, perito criminal (confira-se fl. 07).




Desta forma,  a audiência de instrução e julgamento designada (fl. 161) destinava-se, apenas, a oitiva das testemunhas dos autores, haja vista que as do réu não poderiam sê-lo, ante a ordem do órgão ad quem proferida em sede de AI à qual este Juízo está jungido, impondo-se reconhecer, então, ter sido indevida a expedição de precatórias para oitiva de testemunhas arroladas pelo mesmo.




Neste diapasão, intimados os autores para a mencionada audiência, quedaram-se inertes, deixando de insistir na requisição do aludido perito criminal e, ainda, sequer compareceram ao ato.




Por conseguinte, nada mais resta do que decretar a perda da prova oral também pelos mesmos, ante sua inércia que importou na preclusão para a produção de tal prova.




Assim sendo, ultimada a fase instrutória, passo ao exame do mérito.




Considerando os efeitos civis da sentença penal condenatória trânsita em julgado, não é mais possível qualquer discussão acerca da culpa do réu para a ocorrência do acidente que vitimou os pais dos autores, nem mesmo do nexo de causalidade.




Consequentemente, fixado também está seu dever de indenizar os autores pelos danos causados com sua conduta culposa reconhecida judicialmente por preclusa decisão criminal, ou seja, o an debeatur.




Resta, tão somente, a apuração do valor indenizatório devido – quantum debeatur.




No tocante aos danos materiais postulados (item “b” de fls. 06/07), sendo os autores filhos das vítimas do acidente, deve ser presumida a dependência econômica até que atinjam a maioridade.




Quando do evento danoso, os autores possuíam as seguintes idades:  Roberto – 27 anos;  Eduardo – 26 anos;  Fernando – 23 anos;  e Christiano – 21 anos.




Em relação aos dois primeiros, não poderia mais falar-se em dependência econômica, haja vista já terem ultrapassado, em muito, os 21 anos de idade (aplicando-se a legislação vigente na ocasião do fato). 




Quanto ao dois outros, FERNANDO e CHRISTIANO, em analogia ao que admite-se para fins de pensionamento, possível concluir-se a dependência, especialmente se demonstrado estarem os mesmos cursando ensino superior às expensas dos pais.




Pouco há nos autos, porém, quanto ao montante do valor despendidos pelos falecidos especificamente em relação a cada filho, já que, de toda sorte, as despesas domésticas eram pelos mesmos mantidas (provavelmente) pelo fato de também residirem no local.




À fl. 50 encontram-se dois recibos de pagamento de mensalidade de faculdade cursada pelo autor CHRISTIANO, ambos, contudo, referentes a meses já passados quando do acidente e se, por acaso, pagos tiverem sido por seus pais, nada haveria a ser ressarcido.




Além disto, bem se sabe que as matrículas de cursos universitários devem ser renovadas semestralmente, não podendo inferir-se, pois, que o mencionado autor permaneceu na instituição aludida, já que o último recibo refere-se ao mês de dezembro de 1997 e, portanto, necessária se faria a renovação da matrícula, mediante a inscrição em matérias para o período letivo seguinte, provas estas que inexistem nos autos.




No mais, há recibos de contas telefônicas, cotas condominiais e de IPTU, dentre outros, os quais não podem ser imputados ao réu, ante a inexistência de demonstração de vínculo de dependência, ao menos dos dois últimos autores (únicos possíveis beneficiários de pensionamento), como salientado antes.




Por seu turno, também não se pode quantificar a “administração do lar” pela falecida mãe dos autores, atividade esta também não demonstrada.




Conquanto a pretensão indenizatória pelas despesas com funeral, há comprovação nos autos de tais despesas no montante pleiteado em emenda da inicial, devendo ser ressarcido na razão do que foi despendido, ou seja, R$1.762,95. 




Já no que concerne aos danos morais, indubitável sua configuração.




De fato, a súbita perda do pai e da mãe, de uma só vez e no mesmo trágico acidente supera tudo o que pode ser tolerado como mero aborrecimento.  Na verdade, creio supera até mesmo qualquer outra dor.




Com o acidente, foram os autores privados de forma desastrosa e traumática, além de prematura, do convívio com ambos os pais, experimentando séria dor que, acredito, jamais será totalmente superada.




De outro lado, ficou comprovada a culpa do réu para a ocorrência do evento danoso, que ceifou a vida destas pessoas.




Considerando tais fatos e, ainda, a reprimenda que deve ser imposta ao réu, a qual, contudo, não pode ser considerada fonte de enriquecimento sem causa, além da reduzida condição financeira daquele, tenho como adequado o valor equivalente a duzentos e cinqüenta salários mínimos para cada autor, totalizando mil salários mínimos a compensação pelos danos morais aos mesmos impingidos.



Este valor, não obstante, deve ser traduzido em moeda corrente, na esteira do entendimento jurisprudencial das mais elevadas Cortes de nosso país que inadmitem semelhante indexação, senão vejamos:

"Indenização: quantum fixado em múltiplo de salários mínimos: impossibilidade. É firma o entendimento do STF no sentido de que a fixação de indenização em múltiplo de salários mínimos ofende o disposto no art. 7º, IV, da Constituição." (STF, 1ª Turma, RE 205455/MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 06.4.01)

"A fixação da indenização por meio de salários mínimos, diante de recente precedente do Supremo Tribunal Federal, não é mais possível." (STJ, 3ª Turma, REsp 252760/RS, Rel. Min. Menezes Direito, DJ 20.11.2000)




Fica, assim, fixada a condenação referente em R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais).  




Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral para CONDENAR o réu ao pagamento, em favor dos autores, de R$1.762,95 (um mil setecentos e sessenta e dois reais e noventa e cinco centavos), a título de ressarcimento das despesas com funeral despendidas e, ainda, ao pagamento de R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) pelos danos morais causados.




O primeiro valor fixado deverá ser corrigido monetariamente desde o evento danoso, ou seja, 17.12.1997;  e o segundo desde a presente data, pelos índices oficiais deste Tribunal.  Ambos os valores deverão, ainda, ser acrescidos de juros moratórios legais contados desde o evento danoso, em 17.12.1997.




Considerando a ínfima sucumbência experimentada pelos autores, CONDENO o réu, outrossim, ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação.




Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 2003.

JUÍZA DE DIREITO

V.II.2 – Atropelamento por veículo;  

Proc. nº :   2000.001.047630-0

Autor:  Cláudio Alves de Oliveira

Réu:    PEPSICO do Brasil Ltda.

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito sumário, objetivando a condenação da ré ao pagamento de verbas indenizatórias correspondentes a danos materiais, morais e estéticos sofridos em razão de acidente de trânsito.  




Afirma o autor que, em 16.05.2000, na rua Dr. Luís Masson, em frente ao nº 115, ao tentar salvar o motorista de uma Kombi de propriedade da ré, que iria ser colhido pelo veículo que iniciava a descer a íngreme ladeira após ali parado irregularmente, restou atingido pelo auto, após escorregar, sofrendo queda, tendo o automóvel passado por cima de sua perna direita. Em conseqüência, ficou incapacitado para o trabalho. Documentos de fls. 05/16.




Regularmente citada a intimada a ré (fl. 21 verso), foi realizada audiência prevista no art. 277 do CPC em 17 de janeiro de 2001 (fls. 22/23), na qual não foi obtida composição das partes, sendo ofertada Contestação.  No ato, foi proferida decisão de saneamento e deferida a produção de provas.




Em sua Contestação de fls. 24/35, 36/49, a ré refuta o mérito, alegando que, após apresentação de problemas mecânicos na Kombi de sua propriedade, no local indicado na inicial, o motorista estacionou-o adequadamente, puxando o freio de mão, dirigindo-se para a parte traseira a fim de verificar o motor.  Então, percebeu a aproximação do autor, que perguntava o que ocorria.  Em seguida, em razão da forte inclinação da rua, o veículo passou-se a movimentar-se, no sentido da descida, colhendo o autor, que já se afastava do mesmo.  Aduz que tomou todas as providências no sentido de socorrer o autor, encaminhando-o ao Pronto-Socorro, sendo certo que nenhuma lesão grave foi causada.  Desta forma, afirma que nenhuma culpa lhe pode ser imputada, na medida em que o fato deu-se por responsabilidade exclusiva do autor o qual, ainda, apresentava “hálito de álcool”.  Aduz que não ficou demonstrado o nexo de causalidade, nem a configuração dos danos alegados, sequer das despesas médicas, cujo ônus é do autor.  Salienta que, em caso de condenação, o pensionamento deve ser fixado sobre o salário mínimo, diante da falta de comprovação de exercício de atividade laborativa remunerada pelo autor, onde não cabe o pagamento do 13º e adicional de férias e, o valor do dano moral deve ser arbitrado moderadamente.




Respostas a ofícios do Juízo às fls. 78/82.




Laudo pericial de fls. 140/152, sobre o qual manifestaram-se as partes (fls. 158/160 e 161).




Esclarecimentos complementares de fls. 165/166, sobre os quais somente disse o autor (fl. 169).




Realizada audiência de instrução e julgamento em 02 de setembro de 2002 (fls. 190/191), foi colhida prova oral (fls. 192/194), tendo as partes manifestado-se oralmente em alegações finais.

É o Relatório.  

DECIDO:




Não há questões preliminares pendentes de decisão e, encerrada a fase instrutória, passo ao julgamento do mérito.




De início impende destacar que a questão deve ser examinada sob a ótica da responsabilidade subjetiva, por cuidar-se de acidente terrestre envolvendo veículo que não faz transporte coletivo.




O fato é incontroverso, haja vista não ter a ré negado que o autor saiu lesionado após ser colhido por veículo do tipo ‘Kombi’ de sua propriedade.




No que tange ao nexo causal, também ficou certo que as lesões sofridas pelo autor decorreram da colisão indicada.




A celeuma reside, de fato, na responsabilidade para a ocorrência do evento, inclusive diante da tese da ré pela qual o autor contribuiu exclusivamente para o mesmo.




Consoante declarações prestadas em Juízo, restou claro que a Kombi, após apresentar defeitos mecânicos, não foi devidamente estacionada na rua por seu condutor, preposto da ré.  E assim é porque, caso tivesse sido realmente parada de forma adequada, por mais íngreme que fosse a inclinação da rua, não iniciaria movimento de descida, vencendo, sozinha, a inércia.




Assim, se por um lado deixou a ré de efetuar a regular manutenção do veículo que lhe pertencia, tanto que foi apresentado o defeito mecânico;  de outro também ficou demonstrada a imperícia do condutor ao não observar regras básicas para se estacionar veículo em ladeira.




Relativamente a alegação de que o autor aproximou-se indevidamente do local, a fim de verificar o que se passava e, com sua conduta inadequada, acabou por ser atingido pelo veículo, tenho ser a mesma insustentável.




Muito embora seja relativamente duvidosa a tese de que o autor aproximou-se do local a fim de ‘salvar’ o motorista que encontrava-se em vias de ser atropelado pela Kombi – isto porque tal motorista estava imediatamente atrás do automóvel e, dificilmente, não perceberia o início da movimentação a qual se daria de forma lenta -, na verdade, também não ficou totalmente excluída a fundamentação.




Destarte, ainda que o autor tenha se aproximado do local a fim de prestar ajuda ao motorista, ou mesmo por curiosidade, decerto não o fez buscando assumir para si a responsabilidade de eventual dano.




De outra forma não se poderia concluir, haja vista que, como dito acima, o veículo foi inadequadamente estacionado no local por seu condutor, preposto da ré, e esta causa, por si só, fez com que este se deslocasse no sentido da descida da rua.




O autor, por infortúnio, que encontrava-se na proximidade, foi colhido, de molde que, comprovada a culpa da ré, por negligência e imperícia, de outro lado não logrou esta desincumbir-se de seu ônus de demonstrar a alegada culpa exclusiva do autor, não obstante o disposto no art. 333, II, do CPC.




Nem venha falar-se que o autor apresentava ‘hálito de álcool’, o que também não foi comprovado, já que isto não faria com que se jogasse na frente do veículo em movimento para ser atropelado.




Em conclusão, tenho que é incontroverso o fato e que foram devidamente demonstrados o nexo de causalidade e a culpa da ré para a ocorrência do evento danoso.




Resta, então, examinar a configuração dos alegados danos.




No que tange aos danos materiais, é de se ver que o autor não comprovou ter efetuado quaisquer despesas médicas, tendo sido apurado que não necessita de outros tratamentos.  




Destarte, antes do período de incapacidade total e temporária, de 07.05.2000 a 06.06.2000, também não demonstrou exercer qualquer atividade remunerada, devendo, assim, ser fixado o pensionamento com base no salário mínimo, sem a incidência do 13º salário e de férias.




Neste sentido a orientação jurisprudencial, verbis:

“RESPONSABILIDADE CIVIL. PENSIONAMENTO.  FÉRIAS E 13º SALÁRIO, LUTO E FUNERAL.  O PENSIONAMENTO EMRAZÃO DO FALECIMENTO DA VÍTIMA, E DE DOIS TERÇOS DOS SEUS GANHOS, POSTO QUE PRESUME-SE O PRIMEIRO TERÇO FOSSE GASTO COM ELE PRÓPRIO.  NA REMUNERAÇÃO NÃO SE INCLUEM 13º SALÁRIO, NEM FÉRIAS, SE NÃO HAVIA VÍNCULO EMPREGATÍCIO.  OS GASTOS COM LUTO E FUNERAL, CONFORME ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL, DEVEM SER ARBITRADOS EM CINCO SALÁRIOS MÍNIMOS.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO”  (destaquei e grifei)  (TJ-RJ;  Décima Sexta Câmara Cível;  Apelação Cível nº 2000.001.12119;  Rel. Desembargador BERNARDINO LEITUGA;  julgado em 28.11.2000;  unânime).




Também como apurado na perícia, após o período acima assinalado o autor absolutamente recuperado, sendo desnecessários outros tratamentos médicos.




Foram formulados pedidos compensatórios por danos morais e estéticos experimentados pelo autor.




Entendo ser impossível a configuração do dano estético como “gênero”, de forma estanque, posto que “espécie” integrante da categoria dano moral.  




Isto porque a configuração do que denomina-se “dano estético” depende de que a alteração física sofrida resulte no que se chama “aleijão”, ou seja, aparência grotesca, aviltante aos olhos ou que, ao menos, incomode sobremaneira a vítima, tendo-se por base o homem médio.  




Ora, se então para concluir-se pela existência do dano moral é necessário que a alteração física importe em abalo psicológico aquele que a ostenta, evidente que o dano estético não existe de isoladamente, mas sim como uma das facetas do dano moral.  Deve tal alteração física que causa abalo psicológico, contudo, ser computada para fins de majoração do montante da condenação por danos morais.




Neste mesmo sentido, vale transcrever aresto jurisprudencial de nosso Tribunal de Justiça:

“Responsabilidade Civil. Dano moral e estético.  Cumulação inadmissível. Indenização.  Forma de arbitramento.  São inacumuláveis o dano moral e o dano estético, por ser este último uma espécie do primeiro.  Admiti-la significa admitir, também, a duplicidade de indenização por um mesmo fundamento.  O valor da indenização do dano moral deve ser arbitrado de forma moderada e equitativa a fim de não transformá-la em móvel de captação de lucro.  Recurso provido”  (destaquei e grifei)  (Décima Quarta Câmara Cível;  Apelação Cível nº 1999.001.19427;  Rel. Desembargador MARLAN MARINHO;  julgado em 22.02.2000;  unânime).




No caso vertente, porém, ficou constatado pelo I. Perito que não foi constituído ‘dano estético’ ao autor, como se vê à fl. 144.




Todavia, dúvida não tenho quanto à configuração do dano moral.




Com efeito, sofrer atropelamento;  ser socorrido em caráter emergencial em Pronto-Socorro;  permanecer um mês em tratamento, com dificuldade de locomoção, efetivamente são fatos que abalaram psicologicamente o autor, causando forte dor e sérios transtornos, os quais não podem ser comparados a aborrecimentos corriqueiros.




Resta, unicamente, mensurar o quantum.




Neste ponto, importante relevar que, apesar de não se denotar culpa grave da ré, a bem da verdade, seu preposto agiu bastante mal ao deixar de prestar socorro ao autor, como declararam as testemunhas ouvidas em audiência.  



Mas cumpre destacar, também, que o autor não experimentou sérias lesões, tendo permanecido com restrições de locomoção por período relativamente breve.




De outro lado, não se pode olvidar que o autor não quantificou sua pretensão condenatória, o que denota ser seu maior interesse a condenação em si, como forma de punição à ré, e não no benefício econômico que irá auferir com a presente, até mesmo porque nenhuma quantia em dinheiro poderia repor o período de convalescência e a dor sofrida.




Assim sendo e, tomando em conta, ainda, que a compensação por dano moral não pode ser fonte de enriquecimento sem causa, tenho como adequado o valor correspondente a cinqüenta salários mínimos.




Este valor, não obstante, deve ser traduzido em moeda corrente, na esteira do entendimento jurisprudencial das mais elevadas Cortes de nosso país que inadmitem semelhante indexação, senão vejamos:

"Indenização: quantum fixado em múltiplo de salários mínimos: impossibilidade. É firma o entendimento do STF no sentido de que a fixação de indenização em múltiplo de salários mínimos ofende o disposto no art. 7º, IV, da Constituição." (STF, 1ª Turma, RE 205455/MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 06.4.01)

"A fixação da indenização por meio de salários mínimos, diante de recente precedente do Supremo Tribunal Federal, não é mais possível." (STJ, 3ª Turma, REsp 252760/RS, Rel. Min. Menezes Direito, DJ 20.11.2000)




Fica, assim, fixado a condenação referente em R$10.000,00.




Por fim, os juros devem ser simples, já que proposta a ação em face do empregador, e não do efetivo causador do dano.




Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral para condenar a ré no pagamento, em favor do autor, do valor equivalente a 01 (um) salário mínimo mensal pelo período de incapacidade total e temporária, compreendido entre 07 de maio a 06 de junho de 2000 e, ainda, de R$10.000,00 pelos danos morais causados.  O valor do salário mínimo é o vigente na data desta sentença, devendo ser corrigido, doravante, pelos índices oficiais.  Ambos os valores devem ser corrigidos monetariamente desde esta data e acrescidos de juros moratórios legais e simples de 0,5% ao mês contados desde o evento danoso, ou seja, 07.05.2000.




Considerando a sucumbência recíproca, rateiam-se as despesas processuais, compensando-se os honorários de advogado, observando-se o disposto no art.12 da Lei 1.060/50.




Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

Rio, 30 de setembro de 2002.

JUÍZA DE DIREITO

V.II.3 – Ressarcimento de danos causados por acidente de                          veículo; 

Proc. nº: 2002.001.068921-0
Autor:  Aluísio da Silva Pereira

Réu:    Kátia Cristina Serafina dos Santos

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito sumário, objetivando a condenação da ré ao pagamento de verbas indenizatórias estimadas em R$3.114,00, por danos materiais referentes ao conserto de automóvel atingido em colisão;  R$80,00, pelo ‘reboque’ que fez-se necessário para retirada do veículo do local;  R$200,00, pelo “desgaste físico e mental sofrido, através de telefonemas, passagens em vão para autora, oficina e seguradora”  (sic – fl. 04);  e, ainda, na obrigação de devolver o “DUT” do veículo, retido pela BGV, oficina para onde foi levado;  além de retirar o  veículo da mencionada oficina, entregando-o na residência do autor.




Afirma, o autor, que em 29 de julho de 2002 teve seu veículo abalroado pelo veículo da ré, a qual avançou um cruzamento, conforme BRAT.  Na ocasião, diz que a autora comprometeu-se a indenizá-lo pelos prejuízos, mediante acionamento de sua Seguradora – BRADESCO SEGURADORA.  Porém, passado bastante tempo e levado o veículo a uma oficina especializada, a qual orçou o conserto em R$3.114,00, não foi promovido o pagamento correspondente e, ainda, “abandonado” (sic – fl. 03) o veículo no local. Documentos de fls. 11/26.




Deferida a gratuidade de justiça ao autor à fl. 26.




Regularmente citada a ré (fl. 39) e intimadas as partes, foi realizada audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil em 16 de janeiro de 2003 (40).  Na ocasião, não obtida a composição das partes, foi ofertada a Contestação de fls. 42/46, com os documentos de fls. 47/56.




Em sua Contestação, argüi questões preliminares.  Refuta o mérito, alegando que jamais negou-se a arcar com os prejuízos experimentados pelo autor com o evento danoso ao qual admite ter dado causa.  Contudo, diz que transferiu a responsabilidade para sua Seguradora a qual, por seu turno, não autorizou o pagamento do conserto em razão do veículo não encontrar-se licenciado em nome do autor, mas sim de terceira pessoa (CHRISPIM JOSÉ ALVES). 




Na decisão de saneamento de fls. 58/59, foi deferida a gratuidade de justiça a ré e rejeitada a questão preliminar argüida em sua Contestação.  Declarado, ainda, o encerramento da fase instrutória, ante a não requerimento de sua produção pelas partes.

É o Relatório.  

DECIDO:




Diante da preclusão da decisão de fls. 58/59 que rejeitou a questão preliminar argüida em Contestação, declarando saneado o feito e, ainda, estabeleceu o encerramento da fase instrutória, passo ao exame do mérito.




Neste, impende destacar, de início, que a ré não nega ter sido a efetiva responsável pela ocorrência do acidente que envolveu o veículo do autor, admitindo ter agido de forma imperita.




Sustenta em seu favor, tão somente, a tese segundo a qual não possui responsabilidade reparatória, por tê-la transferido para sua Seguradora, juntando documentos.




Aduz, porém, que a Seguradora não efetuou o pagamento do conserto porque o autor não comprovou a propriedade do veículo.




Tenho que ao assumir a culpa pela ocorrência do evento danoso, assim como o próprio dano dele advindo, exsurge a responsabilidade reparatória da ré, a qual não pode ser eximida pelo simples fato de ter tentado transferi-la para sua Seguradora.




Com efeito, pouco importa ser o autor proprietário, ou não, do veículo, haja vista que não há qualquer dúvida de ser seu possuidor – já que conduzia o automóvel quando da colisão.




Destarte, não socorre a ré a justificativa de ter transferido a responsabilidade pelo pagamento do conserto do veículo do autor a sua Seguradora.




Isto porque o dever de reparar é da própria ré e se sua Seguradora não arcou com o prejuízo, evidentemente cabe a ré compor os danos causados.  




Ademais, não pode o autor ser compelido a aceitar a recusa ao pagamento pela Seguradora com base na não comprovação da propriedade do veículo, haja vista que esta negativa, com base no contrato de seguro, somente pode ser oposta entre as partes contratantes (ou seja, a ré e a Seguradora).




Portanto, incumbe a ré indenizar o autor e após, se assim quiser, buscar ressarcimento face à Seguradora, regressivamente, com base no contrato firmado com a mesma.




No tocante aos danos, impende ressaltar que nenhuma das verbas pleiteadas pelo autor foram impugnadas e, em conseqüência, não tendo a autora se desincumbido de seu ônus da impugnação especificada, devem ser presumidos verdadeiros e corretos os valores pretendidos, até mesmo porque cuida-se de pretensão indenizatória a qual não se refere a direito indisponível;  muito pelo contrário.




Outrossim, a maior parte dos danos orçados encontram respaldo em documentos trazidos aos autos pelo autor.




Por fim, não pode ser a ré forçada a restituir ao autor documentos que foram retidos pela Seguradora, como afirmo o próprio, já que não tem a posse dos mesmos.




Ademais, também não pode ser compelida a entregar o veículo na residência do autor, o que consistiria em verdadeiro contra-senso.  Afinal, se a presente serve para condenar a ré a efetuar o pagamento do conserto do veículo, presume-se que após tal fato, o automóvel votará a ter a destinação que lhe é inerente, ou seja, trafegar.  Neste diapasão, poderá e deverá o autor retirar o veículo da oficina.




Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral para CONDENAR a ré ao pagamento, em favor do autor, das seguintes verbas, derivadas dos danos experimentados em razão do acidente de veículos narrados na inicial:  R$3.114,00 (três mil, cento e quatorze reais);  R$80,00 (oitenta reais);  R$200,00 (duzentos reais), valores estes que deverão ser corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios legais contados desde o evento danoso, ou seja, 29 de julho de 2002.




Considerando a ínfima sucumbência experimentada pelo autor, CONDENO a ré ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado, estes arbitrados em 10% (dez porcento) sobre o valor da condenação, observando-se o disposto no artigo 12 da Lei 1050/60.



Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Rio de Janeiro, 14 de março de 2003.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

V.II.4 – Ressarcimento de danos causados por acidente de                            veículo – IMPROCEDENTE;  

Proc. nº :   2002.001.141058-1

Autor:  
Sonia Fonseca Alves

Réu:    
Francisco Josué de Souza Lima

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, processada pelo rito comum sumário, objetivando a condenação do réu ao pagamento de verbas indenizatórias por danos materiais relativos ao valor despendido para conserto de veículo avariado em acidente de trânsito, assim como de lucros cessantes pelo período em que o automóvel (táxi) deixou de circular, a serem apurados em liqüidação de sentença.




Afirma, a autora, que em 20.03.2002, por volta das 00:30 h., seu veículo, na ocasião conduzido por VANDERLEY SANTOS DE ANDRADE, taxista, locador do automóvel, foi colhido pelo automóvel conduzido por RODRIGO VICENTE MELLO LIMA, filho do réu, que avançou, em alta velocidade, o sinal vermelho do cruzamento entre as Avenidas Presidente Vargas e Francisco Bicalho.  Em conseqüência, o motorista de seu veículo veio a falecer em razão dos ferimentos e o automóvel, avariado, ficou parado por  diversos dias, a fim de ser consertado, não podendo ser explorado economicamente no período.  Documentos de fls. 06/29.




Deferida a gratuidade de justiça a autora à fl. 31.




Regularmente citado e intimado o réu, foi realizada audiência prevista no artigo  277 do Código de Processo Civil  em 11 de fevereiro de 2003 (fl. 38) na qual, não obtida a composição das partes, foi ofertada pelo réu Contestação e requerida a denunciação da lide a Seguradora.




Na Contestação de fls. 40/19,  (documentos de fls. 50/55), o réu suscita questão preliminar e refuta o mérito, alegando que o “laudo de exame de local de acidente de tráfego” é inconclusivo e não aponta para o efetivo infrator de regras de trânsito.  Aduz que, ao contrário do afirmado pela autora, foi a própria vítima responsável exclusivamente pela ocorrência do evento danoso, motivo pelo qual não pode ser responsabilizado civilmente.  No mais, sustenta que não há prova do dano material alegado. 




Ainda no prazo de resposta, o réu requereu a denunciação da lide a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS (fls. 57/59 – documentos de fls. 60/63), com quem mantém contrato de seguro que prevê cobertura para a espécie de acidente narrada na inicial.




Determinado o recolhimento das custas relativas à denunciação pretendida (fl. 64), quedou-se o réu inerte, consoante certidão cartorária de fl. 67.




Decisão de saneamento de fls. 68/69 na qual foi rejeitada a questão preliminar argüida em Contestação;  indeferida a denunciação da lide, em razão do não recolhimento das custas inerentes;  e deferida a produção de prova oral.




A autora, na peça de fl. 72, requereu a substituição de testemunha, o que foi indeferido pela decisão de fl. 73.




Aberta audiência de instrução e julgamento em 13 de maio de 2003 (fl. 75), à mesma compareceu unicamente a autora, que esclareceu desistir da produção de prova oral, reportando-se às suas peças em alegações finais.




Nenhuma das decisões proferidas no curso do processo foi desafiada por recurso de agravo de instrumento ou retido.

É o Relatório.  

DECIDO:




Encerrada a fase instrutória, passo ao exame do mérito.




De início, insta ressaltar que a responsabilidade civil do réu possui natureza subjetiva, haja vista que o acidente não envolveu veículos de concessionárias ou permissionárias de serviço público, além de inexistir relação de consumo entre as partes.




Desta forma, incumbe a autora comprovar a culpa do réu pela ocorrência do evento danoso, o nexo de causalidade e os alegados danos, na forma do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil.




Todavia, data venia, não logrou a autora desincumbir-se de seu ônus.




Com efeito, o registro de ocorrência do acidente narra apenas a versão dada pelo condutor do veículo do réu, na ocasião, nada podendo inferir-se de forma legítima, portanto.




Por sua vez, o “laudo de exame em local de acidente de tráfego” (fls. 15/19) não conclui acerca da provável responsabilidade pela ocorrência do evento.  Senão vejamos:

“Conclusão:  Ante o exposto e em consonância com os exames procedidos e os elementos tecnicamente analisados, apontam os peritos como causa de um dos condutores dos veículos, ingressando o cruzamento quando as condições não lhe eram favoráveis, resultando na colisão e suas conseqüências.  Deixam os signatários, por falta de maiores e melhores elementos técnicos de convicção, de determinar para qual dos condutores era favorável à sinalização, ficando assim tais esclarecimentos a cargo de prova testemunhal porventura coligida” (fl. 19 – destaquei em negrito e sublinhei).




Por fim, a autora sequer trouxe testemunhas a este Juízo que pudessem asseverar sua tese.




Em conclusão, diante da não comprovação de culpa do réu pela ocorrência do lamentável acidente, não pode este ser atingido para fins de responsabilidade reparatória, impondo-se rejeitar a pretensão autoral.




Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão autoral.




Condeno a autora, outrossim, ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado, este fixados em 10% sobre o valor da causa, observando-se o disposto no artigo 12 da Lei 1060/50.




Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

Rio, 06 de junho de 2003.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

V.II.5 – Ressarcimento de indenização paga por sinistro –                            Seguradora sub-rogada 

Proc. nº :   2000.001.038588-4

Autor:  Generalli do Brasil Cia. Nacional de Seguros

Réu:     Mônica Maria Dias da Silva

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento que segue o rito sumário onde o Autor, sub-rogando-se nos direitos de seu segurado,  pretende a condenação da ré ao pagamento de R$4.050,11, valor este desembolsado em virtude de acidente no qual se envolveu seu segurado.  Alega o Autor que o evento foi ocasionado por culpa exclusiva da ré que, vindo de via secundária, ingressou em via principal sem a devida atenção, sendo colhida por coletivo e, após a colisão, rodopiou na pista e atingiu o veículo de seu segurado, o qual encontrava-se estacionado ao longo da pista.   Documentos de fls. 05/35.




Devidamente citada e intimada a ré, foi realizada a audiência prevista no art. 277 do Código de Processo Civil em 22 de maio de 2000 (fl. 40), não sendo obtida a composição das partes.  




Na ocasião, foi ofertada a Contestação de fls. 41/48,  instruída com os documentos de fls. 49/69. Em sua peça, a ré, inicialmente, impugnou o BRAT, por haver sido lavrado unilateralmente.  Refuta o mérito, aduzindo que, na verdade, o coletivo que colheu o seu veículo quando já havia quase concluído a travessia do cruzamento, sendo que trafegava em alta velocidade, não respeitando as regras de trânsito.   Por outro lado, salienta que o veículo segurado somente foi atingido pelo carro da ré porque encontrava-se indevidamente estacionado na esquina, local não permitido a tal fim.   Por fim, requer a condenação do autor por ser litigante de má-fé.  




Decisão de saneamento às fls. 70/70 verso.




Deferida a gratuidade de justiça à ré à fl. 74.




Realizada audiência de instrução e julgamento nesta data, foi colhida prova oral, tendo as partes se manifestado oralmente em alegações finais, nos termos da ata.

É o Relatório.  

DECIDO:




Impende destacar, de início, que a indenização paga pelo autor ao seu segurado independe da apuração de culpa pelo evento em que foi envolvido o veículo deste último, já que sua obrigação deriva do contrato firmado com o mesmo, no qual o objeto é a própria álea.




No entanto, o direito do segurador, sub-rogado nos direitos creditícios do segurado decorrentes do acidente, relativamente ao causador do evento danoso, depende da configuração da culpa do indigitado responsável.  Isto porque o responsável pelo acidente responde em razão de sua responsabilidade civil aquiliana, nos termos do art. 159 do CC.




Assim, no caso vertente, deve ser examinado se o autor logrou demonstrar a culpa da ré para a ocorrência do acidente, consoante dispõe o art. 333, I, do CPC.




Creio que sim.




Com efeito, pelo que ficou demonstrado pelas provas produzidas nos autos, especialmente pela prova oral produzida, o cruzamento onde ocorreu a colisão localiza-se entre as ruas Tomas Coelho e Baltazar Lisboa, sendo que esta última é via principal em relação àquela.




Pela dinâmica demonstrada, a ré ingressou na via principal vindo de via secundária sem, no entanto, observar as cautelas devidas.  Isto porque, não observou atentamente as placas de sinalização de “atenção” descritas pelas testemunhas ouvidas em juízo, intentando ultrapassar a rua Baltazar Lisboa sem tempo hábil para tanto.  Tanto isto é verdade que foi colhida pelo coletivo que trafegava por esta última rua indicada.




De fato, como se vê nas fotos trazidas aos autos pela mesma, as ruas indicadas são vias estreitas.  Assim, ao ingressar na rua Baltazar Lisboa, evidentemente deveria assegurar-se que teria tempo de ultrapassá-la antes da chegada do coletivo que pela mesma trafegava.




Destaque-se que não se poderia exigir do motorista do ônibus que avistasse o automóvel da ré e, ainda, lograsse parar o coletivo que conduzia a tempo de impedir a colisão.  Assim é porque vinha por via principal, estreita, e somente poderia avistar veículo que saísse da rua Tomas Coelho quando estivesse bastante próximo à mesma.  E, ainda, porque o coletivo é veículo pesado, que demora tempo maior para ser freiado.




Portanto, tenho que em nada altera a culpa da ré o fato de haver sido colhido seu veículo na parte “do meio para trás”, conforme asseverou sua testemunha.  Isto porque, conforme dito antes, a rua onde ocorreu o acidente é estreita e, portanto, a ré deveria passar pela mesma rapidamente, não sendo exigível que fosse colhida na parte dianteira para ficar configurada sua culpa.




Destarte, não merece acolhida a tese de culpa por parte do veículo segurado por não estar estacionado em local permitido.




De fato, nossa legislação civil adotou a “teoria da causalidade adequada” e, pela descrição acima, evidencia-se que a conduta da ré foi a causa adequada “a consecução dos danos ocasionados ao veículo segurado.




O fato do mesmo encontrar-se estacionado em local não permitido – o que, de qualquer forma, sequer foi comprovado pela ré - 




Antes, no entanto, creio ser importante tecer alguns comentários acerca do instituto da sub-rogação aqui invocado.




A Autora figura nesta relação processual legitimamente, pois sub-rogou-se nos direitos de seu segurado.  Consoante entendimento inclusive sumulado, é plenamente admissível tal sub-rogação (Súmula 188 do Supremo Tribunal Federal).




Trata-se, diga-se mais uma vez, do instituto da sub-rogação, e não de cessão de crédito, sendo que o primeiro é mais amplo do que o segundo, eis que transfere ao sub-rogado o crédito, a ação para cobrá-lo e todas as demais garantias, privilégios que o credor originário tinha, enquanto o outro transfere somente o crédito.




Neste diapasão deve-se, então, ponderar, os efeitos do instituto, os quais MARIA HELENA DINIZ, em sua obra “Teoria Geral das Obrigações”, 2o volume, ed. 1989, p. 228 traz com grande objetividade, in verbis:

“(...)  Percebe-se que a sub-rogação, legal ou convencional, produz dois efeitos:  a) o liberatório, por exonerar o devedor ante o credor originário, e b) o translativo, por transmitir ao terceiro, que satisfez o credor originário, os direitos de crédito que este desfrutava, com todos os seus acessórios e inconvenientes, pois o sub-rogado passará a suportar todas as exceções que o sob-rogante teria de enfrentar”.  




Além disso deve-se, ainda, considerar que, apesar de tratar-se de instituto distinto da cessão de crédito, guarda com o mesmo algumas semelhanças que podem ser aplicadas analogicamente para o deslinde do feito.




Como lembra ARNOLDO WALD, em “Obrigações e Contratos”, 12a edição, p. 156,

“Na cessão de crédito não se exige o consentimento de devedor, mas contra este somente passa a valer depois de ter sido o mesmo notificado (art. 1.069 do CC).  Embora a notificação do devedor não seja indispensável para a realização da cessão, importa ela em impedir que o devedor venha a fazer o pagamento ao cedente.  Após a notificação, se o devedor fizer o pagamento do débito ao cedente, terá pago mal e assim pagará uma segunda vez ao cessionário, por ser evidente a sua má-fé”  (transcrevi).



No instituto da sub-rogação não se exige a “notificação” acima mencionada, no entanto, há de resguardar-se o devedor do pagamento que fez diretamente ao credor (sub-rogante) com boa-fé.




Pelo que se vê nos documentos acostados aos autos pelo Réu, o mesmo pagou diretamente ao segurado R$4.000,00 em 17 de novembro de 1995, ou seja, pouco mais de um ano após o acidente ocorrido em 31 de outubro de 1994.




Destaque-se que estes documentos não foram impugnados oportuna e adequadamente pelo Autor, não havendo qualquer óbice ao reconhecimento de sua validade e veracidade do  seu conteúdo.




Vê-se, também, que este pagamento feito pelo Réu se deu em completa boa-fé, até porque nada há nos autos que indique o contrário, sendo certo que eventual má-fé na transação sequer foi aventada pelo Autor.




Entendo, desta forma, que deve se aplicar ao fato o que acima se discorreu acerca do disposto para o instituto da cessão de crédito.  Ou seja, muito embora não se exija na sub-rogação a mencionada notificação do devedor, há de se reconhecer o pagamento direto feito ao sub-rogante em boa-fé, não podendo-se compelir o devedor a pagar a mesma quantia novamente, já que não se trata de caso em que “pagou mal”.




Considerando que o sub-rogado há de suportar todas as exceções que podem ser opostas ao credor originário, como dito acima, e sendo a compensação uma destas matérias de defesa, impõe-se compensar o valor pago do débito cobrado.




Quanto a este último há que se reconhecer que a culpa do Réu, para os fins da reparação patrimonial pretendida, é subjetiva.  Ou seja, há de se perquirir sua responsabilidade ou contribuição para o evento danoso.




Neste  tocante invoco mais uma vez os documentos acostados pelo Réu, não impugnados pelo Autor, onde há reconhecimento de culpa recíproca entre o Réu e o segurado pela ocorrência do acidente, conforme alegado na Contestação.




Em havendo culpa recíproca, há de se dividir a responsabilidade para fins de reparação e como nada há a indicar que a culpa do Réu tenha sido mais grave do que a do segurado, entendo justo dividir a responsabilidade patrimonial pelos prejuízos.




Como lançado na inicial e comprovado pelos documentos acostados, o valor com o qual arcou a Autora monta em R$6.904,25  (valor do ano de 1995), cabendo a restituição do mesmo, nos termos da Súmula 188 do STF e da doutrina predominante.




Em se tratando de culpa recíproca onde os prejuízos patrimoniais hão de ser divididos (além da Autora haver se sub-rogado nos estritos direitos do sub-rogante), conclui-se que a responsabilidade do Réu resume-se à metade do valor apontado, ou seja, a R$3.452,18.




Sobre este valor deve ser abatida a quantia de R$4.000,00 (também do ano de 1995, paga diretamente ao segurado em boa-fé, como explanado acima) em virtude da compensação cabível.  Daí se chega ao valor negativo de R$547,82 (valor do ano de 1995).




Portanto, concluo que o Réu nada deve à Autora, muito pelo contrário.




Diante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido na inicial.




Condeno a Autora ao pagamento das verbas sucumbencias, fixando os honorários de advogado em 10% sobre o valor da causa.




Publique-se.  Registre-se.  Intime-se.

Rio, 24 de agosto de 1999.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

V.III – COBRANÇA DE COTA CONDOMINIAIL:

V.III.1 – Revelia;  

Processo nº: 2000.001.164338-8

Autor:   Condomínio Residencial Praia da Barra

Réus:    Feliz Simão Filho e Lígia Cepeda Simão

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de cobrança de cotas condominiais, de procedimento sumário, tendo por objeto o imóvel situado na Av. Sernambetiba, nº 3500, ap. 1208, Bloco 2, Barra da Tijuca, nesta cidade. O Condomínio demandante afirma que os Réus estão inadimplentes com o pagamento das cotas condominiais vencidas desde junho de 1999, apontando para o débito de R$4.544,00. Documentos de fls. 04/42.




Realizada audiência prevista no art. 277 do CPC em 19 de março de 2001, compareceu ao ato unicamente o primeiro réu, desacompanhado de advogado ou defensor público (fl. 66)

É o Relatório.   

DECIDO:




Os réus, apesar de regularmente citados e intimados para a audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil, cientes de que na ocasião deveriam apresentar sua resposta devidamente subscrita por advogado, deixaram de fazê-lo.




Assim, diante da não apresentação de contestação, impõe-se decretar a revelia dos mesmos, motivo pelo qual passo ao julgamento de plano do feito, na forma do artigo 330, II, do Código de Processo Civil.




Em razão da revelia ora decretada, presumo verdadeiros os fatos alegados na inicial os quais, destarte, encontram respaldo nos documentos acostados e estão em consonância com a convenção condominial.




Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno os Réus ao pagamento, em favor do Autor, do principal (de acordo com os meses discriminados na inicial, além dos que se vencerem no curso da ação condenatória), com acréscimo de juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária a partir de cada vencimento, e multa convencional de 20%.




Condeno os Réus, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação.




Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

Rio de Janeiro, 05 de abril de 2001.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

V.III.2 – Rejeição de aplicação do Código de Defesa do                           Consumidor 

Processo nº: 98.001.164483-6

Autor:   Condomínio do Edifício Bel Armon

Réus:    Ana Lavi, Betty Etel Burman

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de cobrança de cotas condominiais, de procedimento sumário, tendo por objeto o imóvel situado na Av. Paulo de Frontin, nº 368, ap. 103. O Condomínio demandante afirma que os Réus estão inadimplentes com o pagamento das cotas condominiais vencidas no período compreendido entre agosto/97 a março/98 e a partir de setembro de 1998. Documentos de fls. 04/23.




Realizada audiência prevista no art. 277 do CPC realizada em 06 de setembro de 2000, em razão da dificuldade de localização dos réus para fins de citação (fl. 66). Na ocasião, compareceram unicamente as rés, não tendo sido citado o co-réu originário, TZION LAVI.




O Condomínio demandante desistiu da ação em face deste réu, o que foi homologado pela sentença de fls. 106.




Nova audiência prevista no art. 277 do CPC realizada em 23 de outubro de 2000 (fl. 74), na qual não foi obtida composição das partes, tendo as rés ofertado a contestação de fls. 75/77.  Juntada a planilha de fls. 78 por parte do autor.




Alegam as rés, preliminarmente,  que o réu TZION LAVI é casado com ANA LAVI em comunhão de bens, não podendo ser excluído do feito.  No mérito, aduzem que a multa cobrada não pode exceder a 20%, nem ser cumulada com juros de 1% ao mês.  Invocam julgamentos que aplicam a multa em 2% e, também, que não foram juntadas as assembléias que autorizaram as despesas cobradas extraordinariamente.

É o Relatório.   

DECIDO:




Não pode ser acolhida a preliminar argüida pelas rés, vez que os condôminos são devedores solidários, cabendo ao autor eleger a quem pretende cobrar.  Destarte, a decisão que acolheu a exclusão do co-réu TZION do feito encontra-se preclusa para as partes.




No mérito, a existência do crédito condominial é incontroversa. A discussão repousa no valor da multa aplicada em relação aos meses em atraso e, ainda, em sua cumulação com os juros.




De início, convém destacar que, no tocante à multa moratória, inaplicável o disposto na Lei nº 8.078/90, por não se tratar de relação de consumo. Nesse sentido, vale transcrever o v. Aresto de nosso Tribunal:

"A multa de 2% decorrente do inadimplemento de obrigações que envolvam o fornecimento de produtos ou serviços ou outorga de crédito ou concessão de financiamento ao consumidor, não incide sobre as relações jurídicas condominiais, que não estão reguladas no Código de Defesa do Consumidor.

A relação condominial é regrada por outra lei especial, que estabelece que o condômino que não pagar a sua contribuição no prazo fixado na convenção fica sujeito ao juro moratório de 1% ao mês e multa de até 20% sobre o débito, que será atualizado, se estipular a convenção." (destaquei)  (TJRJ, 14ª CC., Ap. 1132/98, Rel. Des. Mauro Fonseca Pinto Nogueira, 18.08.98)




Por outro lado, a multa de 20% sobre as cotas vencidas encontra-se devidamente prevista na convenção condominial, a qual é regularmente praticada pelo autor que não faz incidir, como se vê em suas planilhas, bis in idem sobre a multa.  Ou seja, não concede ‘desconto’ para depois majorar o valor e, ainda, acrescer ao mesmo os 20%, como se vê deveras em nossa rotina.




Ademais, a incidência de juros também encontra respaldo na convenção condominial, que rege as relações internas entre os condôminos e a administração, não se podendo confundir ‘multa’ com ‘juros’.




Por fim, não cabe às rés insurgirem-se, neste feito, contra despesas extraordinárias cobradas, o que somente podem fazer através de via própria, sendo importante destacar que jamais opuseram-se às mesmas, surgindo suas irresignações após o ajuizamento da presente ação de cobrança.




Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno as Rés ao pagamento, em favor do Autor, do principal (de acordo com os meses discriminados na inicial, além dos que se vencerem no curso da ação condenatória), com acréscimo de juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária a partir do vencimento, e multa convencional de 20%.




Condeno as Rés, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação.




Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

Rio de Janeiro, 05 de abril de 2001.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

V.IV – COBRANÇA DE MENSALIDADE DA ESTÁCIO DE SÁ:

V.IV.1 – Revelia;  

Processo nº: 2001.001.039204-0

Autor:  Sociedade de Ensino Superior Estácio de Sá

Réu:    Alexandre Cabral Pereira

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito sumário, objetivando a cobrança do valor relativo às mensalidades de setembro a dezembro de 2000. Afirma que o Aluno demandado matriculou-se em um dos seus cursos de graduação, tendo sido assegurada a sua vaga. Documentos de fls. 06 e ss.




Cópia do contrato de matrícula à fl. 25.




Audiência prevista no art. 277 do CPC realizada em 16.01.02 (fl. 37), à qual não compareceu o réu.

É o Relatório.

DECIDO:



Tendo em vista que o réu deixou de comparecer à audiência prevista no art. 277 do CPC, apesar de regularmente citado e intimado para o ato (fl. 36 verso) no qual deveria ofertar sua defesa e, considerando ainda que deixou de apresentar Contestação, DECRETO SUA REVELIA.




Em conseqüência, passo ao julgamento do feito nesta fase, presumindo verdadeiros os fatos narrados na inicial.




No mais, assiste razão à Instituição educacional autora no tocante ao direito de cobrar o valor das mensalidades quanto o aluno abandona o curso sem providenciar o trancamento. Isto porque o serviço fica à disposição do aluno, com a sua vaga assegurada.




Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido veiculado na petição inicial para o fim de condenar o Réu ao pagamento do valor das mensalidades de setembro a dezembro de 2000, corrigido monetariamente, e acrescido de multa (2%) e juros moratórios legais de 0,5% ao mês.




Condeno o Réu, outrossim, no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (quinze por cento) do valor da condenação.




Publique-se.  Registre-se.  Intime-se.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2002.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

V.IV.2 – Não trancou matrícula 

Processo nº: 2001.001.085390-0

Autor:  Sociedade De Ensino Superior Estácio De Sá

Réu:    Luiz Getúlio Martins

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito sumário, objetivando a cobrança do valor relativo às mensalidades de agosto a dezembro/2000. Afirma que o Aluno demandado matriculou-se em um dos seus cursos de graduação, tendo sido assegurada a sua vaga. Documentos de fls. 07 e ss.




Audiência realizada em 12.12.01 (fls. 19). Não houve acordo. O Réu ofertou contestação oral, aduzindo que, em agosto/2000, tentou em vão efetivar o trancamento de sua matrícula. 




Não foram produzidas outras provas.

É o Relatório.

DECIDO:



Assiste razão à Instituição educacional autora no tocante ao direito de cobrar o valor das mensalidades quanto o aluno abandona o curso sem providenciar o tracamento. Isto porque o serviço fica à disposição do aluno, com a sua vaga assegurada.




De outro lado, o Réu não logrou comprovar tenha requerido o trancamento de sua matrícula e, ainda, que tenha havido injusta recusa quanto ao seu requerimento.




Portanto, não há como ser acolhida a tese defensiva, haja vista inexistir prova do pedido de trancamento da matrícula.




Conseqüentemente, forçoso reconhecer que o serviço educacional ficou disponibilizado para o Réu durante todo o 2º semestre letivo do ano de 2000.




Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido veiculado na petição inicial para o fim de condenar o Réu ao pagamento do valor das mensalidades de agosto a dezembro/2000, corrigido monetariamente, e acrescido de multa (2%) e juros moratórios legais.




Condeno o Réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) do valor da condenação.




Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 2002.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

V.V – COBRANÇA DE SEGURO (INDENIZAÇÃO):

V.V.1 – Diferença de seguro DPVAT; 

Processo nº: 2002.001.149214-7
Autor: 
Luzimar Lopes Lordeiro

Réu:

Federal de Seguros S.A. 

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, processada pelo rito sumário, objetivando a condenação do réu ao pagamento de R$1.246,00, valor equivalente a 6,23 salários mínimos, consistente na diferença entre o valor pago pela indenização por morte do companheiro da autora em virtude de acidente automobilístico;  assim como de verba compensatória por danos morais experimentados em valor “nunca inferior a cem salários mínimos”.    Afirma a autora que a ré limitou-se a efetuar o pagamento do equivalente a 33,77 S.M. após o falecimento de seu companheiro, enquanto o artigo 3º, “a”, da Lei 6.194/74 estabelece a indenização no valor de 40 S.M. para o evento morte. Documentos de fls. 07/25.




Deferida a gratuidade de justiça a autora (fl. 26).




Regularmente citado o réu (fl. 29) e intimadas as partes, foi realizada audiência prevista no art. 277 do CPC em 17 de março de 2003 (fl. 30) onde, não obtida a composição das partes, foi ofertada pelo réu a Contestação de fls. 32/54, com os documentos de fls. 55/68, insistido o réu na produção de provas complementares.




Em sua Contestação, refuta o mérito, sustentando que o pagamento anteriormente feito a autora teve por base o valor máximo possível para pagamento pela via administrativa previsto na Tabela aplicável à espécie à qual,  inclusive, está jungido por determinação do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP -, sob pena de ser penalizado com a lavratura de auto de infração administrativa pela SUSEP.  Ademais,  com o pagamento foi dada plena quitação relativa ao evento, sem quaisquer ressalvas, sendo que não foi argüida a existência de qualquer vício que inquinasse o ato, o que o torna perfeito.   Por fim, sustenta que não houve configuração de dano moral e, caso constatado o mesmo, deve o valor correspondente ser fixado moderadamente.  E, por fim, salienta que a correção monetária e juros de mora deverão fluir a partir da citação.




Na mesma audiência, ofertou a Impugnação ao valor da causa de fls. 70/73 (documento de fl. 74), sobre a qual manifestou-se a autora no próprio ato.




Decisão de saneamento de fls. 76/77, na qual foi rejeitada a impugnação ao valor da causa e deferida a produção de prova documental suplementar, restando indeferida a prova oral requerida pelo réu.




O réu peticionou às fls. 79/80, alegando que o indeferimento da prova oral deve importar na improcedência da pretensão da autora.

É o Relatório.

DECIDO: 




Não há preliminares pendentes de decisão.  




Destarte, irrecorrida a decisão de fls. 76/77, sobre a qual operou-se a preclusão e, não tendo sido apresentados novos documentos, encerrada está a  fase instrutória.




Passo, então, ao julgamento do mérito.




Neste tenho que assiste ínfima razão a autora.




Na verdade, ressalvado o entendimento particular desta magistrada, pelo qual não se faz possível a postulação pela diferença entre valor recebido mediante outorga de plena quitação relativa a um fato sem, antes, pedir-se o reconhecimento de algum vício neste ato, em formulação de pedidos cumulados em caráter eventual, fato é que o próprio Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento pelo qual é devida, sempre, a importância equivalente a  40 S.M. operando-se o evento morte em razão de acidente automobilístico.




Neste diapasão, caso a Seguradora tenha efetuado pagamento extrajudicial em valor inferior ao apontado, devida é a diferença, referindo-se a quitação anteriormente dada tão somente ao valor recebido na ocasião, mas não em relação a integralidade do evento.




Portanto, a tese do réu pela qual considera-se desobrigado à complementação em razão do pagamento efetuado consoante tabela de valores estabelecida pela CNSP e outorga de quitação não merece acolhida.




Na esteira deste entendimento, legislação hierarquicamente inferior à lei federal de nº 6.194/74, especificamente Resolução da CNSP, não pode estabelecer, legitimamente, tabela com previsão de pagamento de indenização em valor inferior ao disposto por aquela.




Assim sendo e considerando que ocorreu o sinistro “morte” do companheiro da autora, deve a mesma perceber a indenização de forma integral, em seu teto, ou seja, o equivalente a 40 S.M (art. 3º, da Lei 6.194/74, com a redação que lhe foi dada pela Lei 8.441/92).




Se o pagamento foi feito em valor inferior, mesmo à luz do salário mínimo vigente na época em que se deu, claro está o direito da autora ao recebimento de sua complementação.




Assim também vem decidindo nosso Tribunal de Justiça:

“AÇÃO ORDINÁRIA – RESPONSABILIDADE CIVIL SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT – INVALIDEZ PERMANENTE – INDENIZAÇÃO TARIFADA -  NESTE TIPO DE SEGURO, NÃO HÁ QUE SE PERQUIRIR SOBRE CULPA, NO RESSARCIMENTO PRETENDIDO, DEVENDO A SEGURADORA PAGAR O SINISTRO, ATÉ O LIMITE MÁXIMO, O PREVISTO EM LEI – SE FOI PAGO EM PERCENTUAL MENOR, TEM DIREITO A VÍTIMA A RESPECTIVA DIFERENÇA – PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO” (destaquei em negrito) (Oitava Câmara Cível;  Apelação cível nº 1999.001.11356;  Rel. Des. LUIZ ODILON BANDEIRA;  j. em 09.11.1999;  unânime) 

“SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS – LEI N. 6.194, DE 1974 – ACIDENTE DE TRÂNSITO – MORTE POR ATROPELAMENTO – SEGURO OBRIGATÓRIO – VALOR DA INDENIZAÇÃO – CONDENÇAÃO EM SALÁRIO MÍNIMO – DESCABIMENTO – DANO MORAL – CARACTERIZAÇÃO – PAGAMENTO DA DIFERENÇA – CORREÇÃO MONETÁRIA – RECURSO PROVIDO.


Ação sumária.  Seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de vais terrestres – DPVAT, criado pela Lei 6194/74.  Discussão sobre o valor da indenização.  Pretensão ao recebimento da diferença e da indenização por dano moral.  Improcedência do pedido.  Inconformismo da autora.  Provimento do recurso.  A utilização do salário mínimo, como parâmetro de fixação do valor da indenização do seguro obrigatório – DPVAT, criado pela Lei n. 6194/74, não foi alterada pela norma do inciso IV, do artigo 7o, da Constituição Federal de 1988, não podendo simples Resolução reduzir o valor da indenização, que deve corresponder ao equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos, na data do efetivo pagamento.  A recalcitrância das seguradoras, no cumprimento de seu dever de indenizar na forma estabelecida na referida lei, causa aos interessados no recebimento da indenização evidentes constrangimentos, que caracteriza o dano moral.  A correção monetária é devida, na espécie, a partir da data em que a obrigação teria de ser cumprida corretamente” (Décima Quinta Câmara Cível;  Apelação cível nº 2002.001.07601;  Rel. Des. NILTON MONDEGO;  j. em 19.06.2002;  unânime) 




Por conseguinte, no caso vertente, não há qualquer discussão acerca da autora já ter recebido o equivalente a 33,77 salários mínimos em razão da morte de seu companheiro, vítima de acidente automobilístico, nem de restar, por conseguinte, o equivalente 6,23 S.M. como complementação para a totalização de 40 S.M.




Já no tocante aos alegados danos morais, não vislumbro qualquer ofensa à integridade moral, à saúde, a direitos íntimos da autora.  De fato, se algum aborrecimento sofreu (o que sequer aqui é razoável concluir, haja vista ter recebido extrajudicialmente quase a integralidade dos 40 S.M.), decerto este não passou do que configura mero transtorno cotidiano que não merece compensação pecuniária.




Por fim, no que tange à correção monetária, evidente ser a mesma devida, haja vista a própria fixação legal do valor em salários mínimos – de alguma forma indexado.  Também devidos juros moratórios,  estes incidentes a partir da citação, já que a obrigação principal deriva de relação contratual.




Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral para CONDENAR o réu no pagamento, em favor da autora, de valor equivalente a 6,23 salários mínimos, com base no salário mínimo nacional vigente na ocasião do pagamento, correspondente a diferença de indenização do seguro DPVAT, acrescido de juros moratórios legais contados desde a citação.




Considerando o ínfimo êxito alcançado pela autora, ante sua pretensão de obter compensação por alegados danos morais em valor “não inferior a cem salários mínimos”, CONDENO-A ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, observando-se o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50.




Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

Rio, 26 de junho de 2003.

                               JUÍZA DE DIREITO

V.V.2 – Seguro DPVAT integral;  

Processo nº: 2003.001.007561-0
Autor: 
Severino Marinho de Figueiredo

Réu:

Bradesco Seguros S.A.

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de rito sumário objetivando a condenação do réu no pagamento da indenização no importe de valor equivalente a 40 S.M. correspondente ao seguro DPVAT, haja vista ter sua companheira, IVANILZA SABINO DE SOUZA, de quem é o único beneficiário, falecido em decorrência de acidente automobilístico ocorrido em 01º.05.1992, cujo pagamento é negado pelo réu integralmente. Documentos de fls. 06/21.




Deferida a gratuidade de justiça à fl. 22.




Citado e intimado o réu (fl. 26), foi realizada a audiência prevista no art. 277 do CPC em 07 de abril de 2003 (fl. 27), na qual, não obtida a composição das partes, foi ofertada Contestação.




Em sua Contestação de fls. 29/45, o réu argüi questões preliminares e  refuta o mérito, sustentando a irretroatividade da Lei nº 8.441/92, a qual dispensou a comprovação do pagamento do prêmio mediante apresentação do bilhete devidamente quitado em rede bancária.  Portanto, não podendo o autor invocar, em seu favor, tal lei e, por não ter comprovado o pagamento do prêmio do seguro, não faz jus à indenização pleiteada.  Diz, ainda, que não há prova de que tenha causado danos ao autor e que, caso acolhida sua pretensão, o valor da indenização deve ser limitado a R$6.754,01, consoante disposto em legislação menciona à fl. 39.  Por fim, sustenta que correção monetária e juros somente poderão ser computados a partir da citação.  Documentos de fls. 46/85  e 87.




Decisão de saneamento de fl. 89 na qual foram rejeitadas as objeções processais argüidas e indeferida a produção de prova oral requerida pelo réu, ficando esclarecido cuidar-se de questão unicamente de direito.




O réu, na peça de fls. 91/92, pede reconsideração da decisão e expedição de ofício ao DETRAN para que informa se foi pago o mencionado seguro na ocasião.

É o Relatório.

DECIDO: 




Não há falar-se em produção de outras provas senão as já trazidas aos autos, consoante decisão de fl. 89, ora preclusa por força da não interposição de qualquer recurso que a desafiasse.




No mais, o réu pode obter informação diretamente do DETRAN acerca do eventual recolhimento da verba referente ao seguro DPVAT ora discutido.




Passo, assim, ao julgamento de plano, na forma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.




De acordo com o Registro de Ocorrência Policial (fl. 12) e Certidão de óbito (fl. 13), a Sra. IVANILZA SABINO DE SOUZA faleceu em razão de lesões sofridas em acidente automobilístico, sendo devido, portanto, o valor relativo ao seguro DPVAT a seu beneficiário.




Neste tocante, a alegada condição de companheiro e único beneficiário da falecida senhora não foi impugnada pelo réu, sendo importante destacar que o próprio autor foi o comunicante do óbito.  




O valor da indenização devido para o sinistro “morte” é o equivalente a quarenta salários mínimos, consoante dispõe o art. 3º, da Lei 6.194/74 (com a redação que lhe foi dada pela Lei 8.441/92).




No que tange à correção monetária, evidente ser a mesma devida, haja vista a própria fixação legal do valor em salários mínimos – de alguma forma indexado.  Também devidos juros moratórios,  estes incidentes a partir da citação, já que a obrigação principal deriva de relação contratual.




Este valor, contudo, deve ser traduzido em moeda corrente, na esteira do entendimento jurisprudencial das mais elevadas Cortes de nosso país que inadmitem semelhante indexação, senão vejamos:

1 - "Dano moral. Fixação de indenização com vinculação a salário mínimo. Vedação constitucional. Art. 7º, IV, da Carta Magna. O Plenário desta Corte, ao julgar, em 01.01.97, a ADIN 1425, firmou o entendimento de que, ao estabelecer o artigo 7º, IV, da Constituição, que é vedada a vinculação ao salário-mínimo para qualquer fim, quis evitar que interesses estranhos aos versados na norma constitucional venham a ter influência na fixação do valor mínimo a ser observado. No caso, a indenização por dano moral foi fixada em 500 salários mínimos para que, inequivocamente, o valor do salário mínimo a que essa indenização está vinculado atue como fator de atualização desta, o que é vedado pelo citado dispositivo constitucional. Outros precedentes desta Corte quanto à vedação da vinculação em causa. Recurso extraordinário conhecido e provido." (STF, 1ª Turma, RE 225488/PR, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 16.6.00)

"Indenização: quantum fixado em múltiplo de salários mínimos: impossibilidade. É firma o entendimento do STF no sentido de que a fixação de indenização em múltiplo de salários mínimos ofende o disposto no art. 7º, IV, da Constituição." (STF, 1ª Turma, RE 205455/MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 06.4.01)

"A fixação da indenização por meio de salários mínimos, diante de recente precedente do Supremo Tribunal Federal, não é mais possível." (STJ, 3ª Turma, REsp 252760/RS, Rel. Min. Menezes Direito, DJ 20.11.2000)




Fica, assim, fixada a condenação em R$9.600,00.




Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para CONDENAR o réu ao pagamento, em favor do autor, de R$9.600,00 (nove mil e seiscentos reais) correspondentes a indenização do seguro DPVAT, devendo o valor ser corrigido monetariamente desde a presente data e acrescido de juros moratórios simples e legais contados desde a citação.




Condeno o réu, outrossim, ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, dada a simplicidade da questão.




Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

Rio, 22 de maio de 2003.

                               JUÍZA DE DIREITO

V.V.3 – Seguro DPVAT – incapacidade parcial permanente; 

Proc. nº:
99.001.103252-3

Autor: 
Zenilda Mota Coutinho

Réu:     
Cia. Excelsior de Seguros

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, processada pelo rito sumário, objetivando a condenação da ré ao pagamento de verbas indenizatórias por danos materiais, morais e indenização do seguro DPVAT, em razão de acidente automobilístico.  Afirma a autora que foi atropelada em 16.10.94, sofrendo lesões que causaram-na invalidez permanente.  Todavia, a ré negou-se a pagar os valores pretendidos. Documentos de fls. 10/30.




Deferida a gratuidade de justiça a autora (fl. 31).




Regularmente citada a ré (fl. 34 verso) e intimadas as partes, foi realizada audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil em 29 de fevereiro de 2000 (fl. 60), não foi obtida a composição das partes.  Ofertada Contestação escrita, foi saneado o feito de determinada a realização de perícia médica..




Em sua Contestação de fls. 45/54  (documentos de fls. 55/59), a ré refuta o mérito, alegando que a autora deixou de apresentar os documentos que a Resolução nº 7 de 1997 do Conselho Nacional de Seguros Privados exige para que o pagamento seja efetuado, inclusive prevendo punições aplicáveis às seguradoras que deixarem de observar as regras ali estabelecidas.  Aduz que a autora não pode receber a integralidade da indenização, mas apenas parte dele, haja vista Ter ocorrido a redução do membro superior direito.  No mais, diz que não houve configuração de danos morais, além de não Terem sido comprovadas despesas com transporte nem despesas médicas.




Laudo pericial de fls. 92/95, sobre o qual manifestaram-se as partes (fls. 98 e 100). 




Determinada a apresentação de alegações finais escritas (fl. 101), vieram os memoriais de fls. 103/104 e 105/111.




Pelo Juízo foi instada a ré a trazer aos autos seus atos constitutivos (fl. 112), os quais foram juntados às fls. 115/123.




Na decisão de fls. 125/126, o Juízo entendeu ‘inconclusivo’ o laudo pericial realizado nos autos, motivo pelo qual converteu o julgamento em diligência para determinar a realização de nova perícia.




Novo laudo pericial de fls. 139/159, sobre o qual manifestaram-se as partes (fls. 162/163 (com o documento de fl. 164) e 166,

É o Relatório.  

DECIDO:




Não há questões preliminares pendentes de decisão, encontrando-se encerrada a instrução probatória com a apresentação do segundo laudo pericial elaborado nos autos, motivo pelo qual passo ao exame do mérito.




Neste, tenho que assiste parcial razão a autora.




Os acidentes causados por veículos automotores por via terrestres ensejam, aos que em razão dos mesmos, sofreu danos, o direito a perceber o valor da indenização, independentemente da comprovação do efetivo pagamento do prêmio do seguro DPVAT, consoante entendimento consolidado no egrégio Superior Tribunal de Justiça no verbete sumular de nº 257, que tem o seguinte enunciado:

“A falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) não é motivo para a recusa do pagamento da indenização”.




Por sua vez, o valor devido a título de indenização por invalidez permanente, na forma do artigo 3º, alínea “b
“, da Lei nº 6.194/74 é o equivalente a quarenta salários mínimos.




Todavia, vem entendendo nosso Tribunal de Justiça que o valor da indenização deve ser proporcional ao da natureza da invalidez causada, segundo “tabela”  estabelecida pela SUSEP, sendo possível, portanto, pagamento de valor indenizatório inferior aos quarenta salários mínimos antes mencionados.




Neste sentido vale transcrever recentíssimo acórdão da relatoria do culto desembargador NILTON MONDEGO, verbis:

“Sumário.  Seguro DPVAT.  Pretensão ao recebimento do valor integral.  Procedência do pedido.  Inconformismo da ré.  Provimento parcial do recurso.  Fixando a alínea “b”, do artigo 3º, da Lei nº 6.194/74, que o valor da indenização, em caso de invalidez permanente, será de até 40 (quarenta) salários mínimos, e, estabelecendo a Circular 029, de 20 de dezembro de 1991, da SUSEP, que, em caso de anquilose total de um dos tornozelos, o percentual da indenização é de 20%, impõe-se a fixação da condenação, tomando-se como base, esse percentual incidente sobre o equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do pagamento” (TJ/RJ;  15ª Câmara Cível;  Apelação cível nº 2002.001.30305;  julgado em 29.01.2003;  unânime).




Aplicando-se tais premissas à hipótese vertente, vê-se que foi constatada a invalidez permanente causada a autora em decorrência de acidente automobilístico (nexo de causalidade).




Tal invalidez, no entanto, decorre da “redução parcial (funcional) no uso da mão direita”, estimada pelo Perito em 12% (fl. 156).




Por conseguinte, pretende a ré que seja aplicada a tabela que acostou à fl. 164 (derivada da Resolução nº 56/01), onde há previsão para pagamento de indenização de 60% sobre a importância segurada no caso de “perda total de uma das mãos” e, daí, calculados os 12% apurados pelo Perito do Juízo, assinalando que a indenização não poderá ultrapassar, assim, R$486,28 (fl. 163).




A toda evidência, os cálculos apontados pela ré estão errados, haja vista que nada autoriza calcular sobre os 60% fixados na tabela (para o caso de perda total da mão) os 12% relativos à redução funcional da autora.




De fato, através de simples “regra de três”, vê-se que, caso aplicável fosse o percentual de 12% para fins indenizatórios, chegar-se-ia a valor superior, onde a perda total (100%) corresponderia a 60%;  e a ‘perda parcial’, à incógnita que, calculada, nos levaria a R$691,20.




Creio, entretanto, que esta não pode ser a melhor solução dada à espécie.




Com efeito, a “tabela” apresentada pela ré não aponta o montante devido para o caso específico da autora.  Na verdade, como se vê à fl. 164, nenhuma previsão existe para a “perda parcial – em determinado percentual – da capacidade funcional de uma mão”.




Há ali, tão somente, previsão para a “perda total do uso de uma das mãos” (ensejando o pagamento de 60% do valor assegurado).




Tenho, pois, que ante a inexistência de disciplina específica para o caso da autora, não se pode admitir interpretação deveras elástica da referida “tabela” para adaptá-la à hipótese não prevista e, acima de tudo, em nítido detrimento da autora.




Cuidar-se-ia de interpretação extensiva, de norma restritiva, em prejuízo do vitimado, o que fere basilares regras de interpretação de normas em geral.




Acredito, então, que a adequada solução a ser dada é indenizar a autora no mesmo percentual estabelecido para a hipótese que mais assemelha-se à que experimentou, ou seja, a da ‘perda total do uso de uma das mãos’, mediante o pagamento de 60% da importância segurada.




Esta conclusão encontra respaldo em interessante acórdão da egrégia 17ª Câmara Cível de nosso Tribunal, que ora transscrevo:


“SEGURO OBRIGATÓRIO.  COBRANÇA.  ATROPELAMENTO.  LESÕES.  REDUÇÃO DA CAPACIDADE DE MOVIMENTO DO ANTEBRAÇO E DO PUNHO.  PRETENSÃO DE RECEBER O PERCENTUAL DE 50%, COM BASE NA TABELA DE CÁLCULO DE INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT.  AUDIÊNCIA CONCILIATÓRIA.  FRUSTRADA A COMPOSIÇÃO AMIGÁVEL,  TENTADA PELO CONCILIADOR, DEVERIA O MAGISTRADO PRESIDI-LA NA FORMA DO ARTIGO 277, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  NA OPORTUNIDADE, POR SE TRATAR DE MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO, DEVERIA JULGAR, DE PLANO, A LIDE, OU FAZER ENCAMINHAR OS AUTOS À SUA CONCLUSÃO PRA PROLAÇÃO DE SENTENÇA, NO PRAZO LEGAL.  EQUIVOCADAMENTE, DESIGNOU-SE NOVA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, RAZÃO PELA QUAL ACOLHO A PRELIMINAR E REVOGO A REVELIA DO PÓLO PASSIVO.  O CERNE DA QUESTÃO NÃO É O LAUDO MÉDICO APRESENTADO PELO AUTOR E CONFECCIONADO POR MÉDICO QUE NÃO INTEGRA A ‘FENASEG’, MAS SIM A TABELA DE CÁLCULO DE INDENIZAÇÃO QUE NÃO APONTA A HIPÓTESE DISCUTIDA, SENDO NECESSÁRIO ADEQUÁ-LA AO ROL RESUMIDO DE INVALIDEZ PERMANENTE.  O AUTOR FAZ JUS À INDENIZAÇÃO PELA ANQUILOSE TOTAL DE UM DOS PUNHOS 20% E A ANQUILOSE TOTAL DE UM DOS COTOVELOS – 25% TOTALIZANDO O PERCENTUAL DE 45%.  AUSÊNCIA DE DANO MORAL.  PREOCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO, ENSEJA A APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 21, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR REVOGADA A REVELIA.  PROVIMENTO PARCIAL DO APELO, MANTENDO, NO MAIS, A SENTENÇA RECORRIDA”  (destaquei em negrito e grifei) (Apelação cível nº 2002.001.07526;  Relator Desembargador RAUL CELSO LIND E SILVA;  julgado em 15.05.2002; unânime).




Neste diapasão, devido a autora pela invalidez ocasionada o pagamento de 60% do valor da indenização de 40 salários mínimos vigentes na ocasião do pagamento.




No mais, a pretensão indenizatória da autora direcionada à ré não pode ser acolhida, haja vista que não há qualquer nexo que una o acidente experimentado pela autora e qualquer conduta culposa praticada pela ré, impondo-se rejeitar o pedido inserido no item “4.2” da inicial.




Por fim, não vislumbro a configuração de dano moral a autora, haja vista não Ter atingida, por conduta da ré, sua honra, saúde, estado psíquico e, caso algo aborrecimento tenha experimentado, este deve ser reputado corriqueiro e impassível de compensação pecuniária.




Ademais, não há provas nos autos acerca dos alegados gastos com transporte a fim de obter, administrativamente, o pagamento da indenização (item “4.3” – fl. 09).




Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral para CONDENAR a ré ao pagamento, em favor da autora, do valor equivalente a 60% (sessenta porcento) sobre 40 (quarenta) salários mínimos, devendo este ser apurado de acordo com o S.M. nacional praticado na ocasião do pagamento, além dos juros moratórios legais contados desde a citação.




Considerando a sucumbência recíproca, rateiam-se as despesas processuais, compensando-se os honorários de advogado, com observância ao disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50.



Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

Rio, 17 de junho de 2003.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

G E A P
V.V.4 – Seguro de vida 

Processo nº:  2001.001.118132-2
Autor:   Warlene Amaral Leiva

Réu:     BANERJ Seguros S.A.

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito comum ordinário, objetivando a condenação do réu no pagamento de R$34.952,01 referente a indenização devida por contrato de seguro firmado pelo falecido filho da autora, na qual a mesma figura como beneficiária.  De acordo com a apólice de nº 01934390828, a ré obrigou-se a pagar a importância antes assinalada em razão de morte natural do contratante.  Ocorrido o sinistro a ré negou-se ao pagamento, sob o argumento de que o segurado atrasara com o pagamento de duas prestações.  Assim, é injusta a recusa, cabendo a ré, tão somente, abater da indenização o valor relativo às duas parcelas com os devidos acréscimos legais. Documentos de fls. 06/10.




Determinada a apresentação d contrato original (fl. 11).




Juntados pela autora, então, os documentos de fls. 16.




Deferida gratuidade de justiça a autora (fl. 17).




Regularmente citada (fl. 18), a ré ofertou contestação de fls. 20/31.  Refuta o mérito, alegando que o contrato de seguro indicado pela autora foi cancelado em razão do não pagamento da parcela nº 11 do prêmio, vencida em 14.02.2001, sendo que o óbito do filho da autora ocorreu em 12.03.2001.  Portanto, com fundamento na cláusula resolutória prevista no contrato, cuja legitimidade invoca, deixou de efetuar o pagamento da indenização sendo, pois, justa a negativa.   Ou seja, em razão do não pagamento da parcela do prêmio, deu-se o cancelamento do contrato em data anterior ao óbito.  Invoca, em seu favor, dispositivos legais que condicionam o pagamento da indenização à integralização do prêmio, dizendo, ainda, que houve respeito integral ao Código de Defesa do Consumidor. Documentos de fls. 32/43.




Réplica de fls. 46/49, com os documentos de fls. 50/54, sobre os quais manifestou-se a ré (fls. 57/60).




Realizada audiência prevista no art. 331 do Código de Processo Civil em 11 de julho de 2002 (fl. 218), não foi obtida a composição das partes, sendo que as mesmas pugnaram pelo julgamento antecipado da lide.

É o Relatório.

DECIDO:



Não havendo outras provas a serem produzidas e diante do expresso requerimento das partes nesse sentido, passo ao exame do mérito, com fulcro no art. 330, I, do CPC.




Tenho que não assiste razão a autora.




Com efeito, toda a jurisprudência de nosso Tribunal de Justiça condiciona o pagamento da indenização ao cumprimento da obrigação do segurado, especialmente a de efetuar o pagamento do prêmio.




No caso vertente, foi pactuado o pagamento do prêmio de forma parcelada, através de 12 prestações mensais e sucessivas.




Portanto, a cobertura assegurada ficava restrita ao período correspondente ao da parcela do prêmio efetivamente paga.




O segurado, in casu, deixou de efetuar o pagamento da parcela de nº 11, com vencimento em 14.02.2001.




Desta forma, deixou de honrar o compromisso firmado, desobrigando a ré – Seguradora – ao  pagamento da indenização estabelecida por força do evento morte ocorrido em 12.03.2001.




Isto porque o contrato de seguro têm a natureza de bilateral e oneroso, estando ínsita ao mesmo a mutualidade.




A medida que o segurado deixou de efetuar o pagamento de 11ª parcela e tendo o sinistro ocorrido, inclusive, dois dias antes do vencimento da 12ª prestação, clara a inadimplência de sua parte a autorizar a ré a invocar em seu favor, legitimamente, a cláusula 9ª do contrato para fins de negar o pagamento da indenização.




Senão vejamos:

“9.  DIREITO A INDENIZAÇÃO

9.1 – omissis;

9.2. No caso de pagamento em atraso do preço, a indenização dependerá de prova de que, antes da ocorrência do evento, foi pago o preço correspondente ao período de cobertura em que se deu a ocorrência do evento”. (fl. 15)




Assim, não se justificaria a recusa ao pagamento da indenização caso a parcela do prêmio tivesse sido paga pelo segurado e regularmente aceita pela Seguradora, que assim agiria obviamente embutindo na prestação os encargos moratórios.



Porém, esta não é a hipótese dos autos, em que o segurado não pagou a 11ª, vencida há quase um mês na data do sinistro.




Nesse sentido, vale trazer à lume arestos de nosso Tribunal de Justiça:

“SEGURO. INDENIZAÇÃO.  EVENTO MORTE.  PARCELAS EM ATRASO,  PAGAMETNO EFETUADO APÓS A OCORRÊNCIA DO SINISTRO.  A indenização decorrente do contrato de seguro dependerá de prova do pagamento do prêmio devido, antes da ocorrência do sinistro.  Recurso a que se nega provimento”  (Décima Câmara Cível;  Apelação cível nº 2001.001.21571; Rel. Des. RICARDO BUSTAMANTE;  j. em 02.04.2002;  unânime).



Pelo exposto e tendo em vista que a própria autora afirma que não foi honrado o pagamento da parcela de nº 11 do prêmio, não pode ser acolhida sua pretensão.




Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.




Condeno a autora no pagamento das despesas processuais e honorários de advogado, observando-se o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50.




Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

Rio, 19 de agosto de 2002.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

V.VI – COBRANÇA DE HONORÁRIOS DE ADVOGADO

Processo nº: 99.001.006219-2
Autor: Ary Jorge Almeida Soares

Réu:   Mônica Santoro de Carvalho

S  E  N  T  E  N  Ç  A




Trata-se de ação de conhecimento, que segue o procedimento sumário, objetivando a condenação da Ré ao pagamento do valor referente à prestação de serviços profissionais de advogado, nos termos do contrato de prestação de serviço celebrado.  Afirma  o autor que foi contratado pela ré para patrocinar seus interesses em processo de inventário e partilha de bens instaurado visando a dissolução da sociedade conjugal havida com seu ex-cônjuge.  Pelo contrato, prestaria serviços à ré em demandas judiciais destinadas a arrolar, inventariar e partilhar os bens que compunham o patrimônio comum do casal, ficando acertada a remuneração de 5% (cinco porcento) sobre o valor de mercado dos bens, móveis e imóveis, que a ela coubessem quando da partilha e, também, o mesmo percentual sobre os valores em pecúnia que a ela coubessem, decorrentes dos valores encontrados em instituições financeiras e internacionais.  Ficou, também estabelecido que, em caso de substituição imotivada do advogado, haveria o vencimento antecipado do contrato e os valores antes descritos seriam devidos, da mesma forma, o que efetivamente ocorreu, através da revogação imotivada do mandato formulada em março de 1997.  Diz que dedicou-se com afinco e qualidade ao serviço contratado, inclusive desenvolvendo tese inovadora, a qual foi acolhida por nosso Tribunal.  Documentos de fls. 16/429.




Determinado ao autor o esclarecimento acerca da conclusão da partilha noticiada na inicial (fl. 430), foi apresentada a peça de fls. 432/433, indicando que, por não mais ter acesso aos autos em questão, não pode prestar a informação




Expedido ofício à 5ª Vara de Família solicitando a informação supra mencionada (fl. 435), o qual foi respondido à fl. 436.




Regularmente citada e initimada a ré (fl. 442 verso), compareceram as partes à audiência prevista no art. 277 do CPC realizada em 21 de setembro de 1999 (fl. 446), ocasião na qual, após não haver sido obtida composição das partes, foi ofertada a Contestação de fls. 447/456, com os documentos de fls. 457/508.




Em sua Contestação, a ré confirma a celebração do contrato afirmado na inicial, bem como seus termos. Aduz, no entanto, que  a cláusula de número 2, que dispõe sobre a remuneração, subordina seu implemento a evento futuro e incerto, ou seja, a uma condição suspensiva, consistente na ultimação da partilha dos bens do ex casal.  Desta forma, impossível o adimplemento, na medida em que a partilha não foi concretizada ao tempo em que a ré estava sendo patrocinada pelo autor, nem depois, por seus sucessores, já que o inventário ainda está em curso.  Conclui afirmando que o autor ainda não adquiriu o direito ao recebimento dos honorários pleiteados.  Por outro lado, afirma que a denúncia do contrato não foi imotivada, vez que o autor agiu de forma negligente, agindo de forma inadequada, causando inúmeros prejuízos à contestante.  




A requerimento do autor, foi deferida a manifestação do mesmo em réplica, pela decisão de fl. 511.




Réplica de fls. 512/515.




Decisão de saneamento à fl. 515/515 verso.




Laudo pericial às fls. 546/558, com o qual concordou o autor (fl. 562), reservando-se a ré a manifestar-se quando da apresentação de alegações finais (fl. 563).




Audiência de instrução e julgamento realizada em 13 de março de 2001 (fl. 570), na qual, renovada a tentativa de composição das partes, não logrou-se êxito, tendo o autor desistido da produção da prova oral inicialmente requerida.  As partes manifestaram-se oralmente em alegações finais.

É o Relatório.  

DECIDO:




Tenho que, inicialmente, deve ser examinado se existiu, ou não, motivo justificante da destituição do autor como advogado da ré.



Isto porque, caso verificada a motivação, não há falar-se, sequer, no exame da cláusula invocada pelo autor relativa aos honorários pleiteados, a qual não seria aplicável ao caso.  




Tal análise, segundo acredito, importa em prejudicial ao exame específico da cláusula contratual e do pedido do autor.




Pela análise dos documentos trazidos aos autos e do laudo pericial elaborado, creio que o autor atuou satisfatoriamente no processo de inventário e partilha existente entre a ré e seu ex-cônjuge.




De fato, não se pode dizer que o autor agiu de forma atécnica ao arrolar, inicialmente, bens que pertenciam a empresa do ex-cônjuge da ré.  Com efeito, conforme bem ressaltou o Sr. Perito do Juízo (fl. 554), tal ‘manobra’ importou em verdadeira ‘tática’ por parte do mesmo, a qual levou-o a obter grande êxito em favor da ora ré, já que conseguiu trazer ao inventário os bens inicialmente excluídos por decisão da 1ª instância, os quais serão também partilhados pela mesma.




Destarte, não ter o autor promovido a prenotação junto ao RGI da decisão de 2ª instância (proferida em agravo de instrumento interposto pelo mesmo) que entendeu por bem incluir tais bens no inventário, como descrito pelo Sr. Perito, em nada prejudicou a ré, haja vista que seu ex-cônjuge alienou um dos bens em data anterior à publicação do acórdão.  




Assim, ainda que fosse efetivada mencionada prenotação, a mesma seria inócua, haja vista que os efeitos erga omnes derivados da publicidade do registro somente viriam a ocorrer em data posterior à alienação, consoante dito pelo Perito Judicial.




Por outro lado, impõe-se examinar os limites da CLÁUSULA 1ª do contrato (fl. 13), na medida em que a ré pretende, também, o reconhecimento de negligência por parte do autor por não haver promovido “ações de anulação de atos jurídicos praticados em fraude contra o regime de bens do casamento”.




Neste ponto, tenho que o autor não assumiu a obrigação de ajuizar tais ações, vez que reza, a referida cláusula, o seguinte, verbis:  

“CLÁUSULA 1ª)  A CLIENTE acima qualificada, neste ato, contrata os serviços profissinais do ADVOGADO supracitado para patrocinar ações judiciais a fim de arrolar, inventariar e partilhar os bens móveis e imóveis a ela pertencentes, oriundos da relação matrimonial que mantinha com o Sr. Romário de Souza Faria, inclusive aqueles localizados em nome de pessoas jurídicas e físicas, bem como quaisquer valores encontrados em contas correntes, aplicações financeiras, poupanças e etc, no Brasil ou no exterior”.  (destaquei).




Tendo em vista que as disposições contratuais devem ser analisadas restritivamente, não vejo como distender a amplitude da cláusula para nela ver implícita a obrigação de mover as ações anulatórias discriminadas pela ré.




Creio, pois, que não havendo obrigação por parte do autor neste sentido, não há como concluir por sua negligência pelo fato de não haver ajuizado as ações indicadas.




Pelo exposto, afasto a tese de descumprimento parcial do contrato por parte do autor, trazida pela ré.  E, por via de conseqüência, admito que foi imotivada a destituição do autor como seu patrono na ação aventada nos autos, o que enseja, a princípio, a aplicação das cláusulas contratuais invocadas na inicial.




Passo, então, à análise da eficácia das cláusulas que dispõem sobre o pagamento dos honorários advocatícios.




Transcrevo-as, por oportuno:

“CLÁUSULA 2ª)  A CLIENTE se obriga a pagar ao ADVOGADO o percentual de 5% (cinco por cento), à título de honorários, sobre o valor de mercado dos bens móveis e imóveis que lhe tocar quando da ultimação da partilha e, também, o mesmo percentual sobre os valores encontrados em instituições financeiras nacionais ou internacionais.

(...)

CLÁUSULA 5ª)  O presente contrato ficará vencido e, desde logo, serão exigíveis os honorários acima pactuados, nos casos de:

a) substituição imotivada do ADVOGADO;

b) desistência da ação por parte exclusiva da CLIENTE;

c) transação ou acordo por exclusivo interesse da CLIENTE”.




Conforme se depreende da simples leitura das mesmas, denota-se que, realmente, nos termos da cláusula 2ª, o pagamento dos honorários ao autor somente seriam devidos após a ultimação da partilha ou, então, se houvesse benefício econômico à ré em razão de valores depositados em instituições financeiras.  




De fato, caso mantido integralmente o contrato originário, ou seja, com a prestação de serviços profissionais de um lado, e a obrigação de pagar por outro, o pagamento ao autor somente seria exigível após a concretização da partilha dos bens, o que, até o momento, ainda não ocorreu.  Desta feita, evidencia-se na cláusula 2ª a inclusão de condição suspensiva da obrigação de pagar da ré, caso mantido o contrato em sua integralidade.




Todavia, tal disposição cai por terra na medida em que houve a rescisão do contrato – imotivada, diga-se mais uma vez -.  Isto porque, a partir daí, passa a ser aplicável, cumulativamente, a cláusula 5ª, item “a”, pela qual se dá o vencimento antecipado das obrigações da ré.




Neste caso, não há mais falar-se em suspensão da eficácia da obrigação de pagar, mas sim em sua plena obrigatoriedade, por força da cláusula contratual acima descrita.




No caso, ainda que não se tenha ultimado a partilha – o que liqüidará o quantum debeatur -, ficou, desde logo, estabelecido o an debeatur e sobre o que incidirá o crédito.  Por conseqüência, restou devidamente constituído o direito do autor.



Prosseguindo, entendo que, não obstante a ré tenha destituído o autor imotivadamente, o fato é que a ação onde o mesmo atuava ainda não terminou.  




Impende destacar que, operada a denúncia do contrato em 13 de maio de 1997,  o Inventário judicial ainda não foi concluído, consoante informações prestadas pelo MM Juízo da 5ª Vara de Família da Capital.




Não se me afigura correta, pois, a obrigação do pagamento da integralidade do valor contratado, haja vista que novo advogado foi constituído, necessitando a ré arcar com os custos respectivos.  




Tenho como imperativa a redução proporcional do percentual cobrado, tanto como medida de adequação do serviço efetivamente prestado e de seu valor correspondente, quanto como vedação ao enriquecimento sem causa.




Pelo trabalho desenvolvido pelo autor, estimou o Sr. Perito do Juízo que deveriam ser pagos 3,5% (três e meio porcento) incidentes sobre os valores previstos no contrato – e não os 5% (cinco porcento) originariamente previstos.




Destaque-se, por oportuno, que o autor concordou plenamente com o laudo pericial (fl. 562) e, portanto, com a redução do percentual de honorários ali sugerida.




Por derradeiro, importante salientar que o percentual estipulado somente pode incidir sobre as vantagens econômicas auferidas pela ré com a efetiva atuação do autor, tendo-se por termo ad quem a data em que o mesmo deixou de atuar nos autos por força da revogação do mandato.




Isto porque, diante das ações anulatórias movidas pelo novo patrono da ré, as quais foram devidamente noticiadas nos autos, caso o patrimônio a ser partilhado sofra acréscimos em razão do êxito nas mesmas, os benefícios serão devidos ao advogado então constituído, e não ao autor.




Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido veiculado na peça inicial para condenar a Ré ao pagamento de 3,5% (três e meio porcento) sobre o valor de mercado de todos os bens e valores que couberem à mesma na partilha efetuada no processo de inventário mencionado nos autos, considerados os valores dos bens admitidos no inventário até a data em que ocorreu a revogação do mandato outorgado, ou seja, 07 de março de 1997, devendo tais valores ser corrigidos monetariamente a partir do ajuizamento da ação e acrescidos de juros moratórios de 0,5% ao mês desde a citação.

 


Considerando que foi concedido ao autor a maior parte de seu pedido, condeno a Ré ao pagamento de 70% das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze porcento) do valor da condenação.




Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

Rio de Janeiro, 16 de março de 2.001.

Simone Gastesi Chevrand

JUÍZA DE DIREITO

V.VII – ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA

Proc. nº:  97.001.100146-7

Autor:  GRADIENTE ELETRÔNICA S.A.

Réu:     LUIZ AUGUSTO DE PAULA BARROS
S  E  N  T  E  N  Ç  A




A Autora moveu a presente ação de conhecimento, que seguiu o rito ordinário, visando obter decisão judicial que suprisse a falta de declaração de vontade por parte dos Réu a fim de concedê-la escritura definitiva de imóvel.  




Segundo a Autora, adquiriu dos Réus, por instrumento público de promessa de compra e venda, a cobertura de nº 01, da Av. Sernambetiba, nº 2.916/1506, Barra da Tijuca, tendo pago integralmente o preço.  Foi incluída cláusula segundo a qual o Réu, promitente vendedor, permaneceria na posse do imóvel até pagamento integral de todos os impostos e taxas referentes ao imóvel, sendo que o não pagamento implicaria em renúncia do mesmo ao direito de arrependimento.  Sendo assim, por haver deixado de pagar o IPUT de 1997 e 1998, renunciou ao direito de arrependimento. Inobstante o integral pagamento e a inexistência de direito de arrependimento, notificado o Réu, o mesmo deixou de outorgar a escritura definitiva do imóvel.




Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/25.




Citado por hora certa (fls. 36/37), foi dada vista à Curadoria especial que apresentou a Contestação de fls. 42/44, onde argüi a nulidade da citação , no mérito, contestou por negação geral.




Réplica de fls. 47/49, com os documentos de fls. 50/52 e manifestação da Curadoria especial às fls. 53v.




As partes declararam não terem outras provas a produzir (fls. 56 e 57v).

É o Relatório.

DECIDO:




Desnecessária a produção de outras provas, senão as já acostadas aos autos, impondo-se o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil.




Inicialmente deve ser examinada a preliminar de nulidade argüida em Contestação para, por fim, ser rejeitada.




De fato, a citação por hora seguiu todos os requisitos previstos na lei processual, certificando o Sr. Oficial de Justiça os dias e horários das três vezes que esteve no local, supondo a ocultação do Réu.  Também enviado aerograma ao Réu, tudo consoante os dispositivos pertinentes.




Assim, não é verdade que haja falha na Certidão, conforme sustentado pela Curadoria Especial, eis que esta descreve todos os horários em que o Oficial de Justiça se dirigiu ao local.




Também, certificada a suspeita de ocultação por Oficial que detém fé pública, há de reconhecer-se a validade do ato citatório, não sendo exigível que o mesmo procure ad eternum alguém que se oculta.




Reconhecida, assim, a validade do ato, passo ao exame do mérito.




Oportuno destacar que, na verdade, no caso vertente seria cabível o processamento do feito pelo rito sumário, nos termos do Decreto Lei nº 58/37. 




Entretanto, a denominada “ação de adjudicação compulsória” nada mais é do que uma ação onde é visada a emissão de declaração de vontade, conforme denominação dada pelos artigos 639 e seguintes do Código de Processo Civil.  Observe-se que tal procedimento, muito embora inserido equivocadamente no do Livro do Processo de Execução, consiste em ação de conhecimento, que tramita pelo rito ordinário.




Assim, apesar do feito vertente ter seguido o procedimento ordinário,  não há falar-se em qualquer nulidade que o macule,  visto que é neste onde se admite a mais ampla defesa.




A Autora logrou comprovar documentalmente  e de plano os fatos fundamentadores de seu pedido.  De fato, juntou a escritura de promessa de compra e venda e o inadimplemento do Réu para com o IPTU, o que importou em renúncia ao direito de arrependimento, tudo conforme o contrato celebrado entre as partes.  Comprovou, também, o pagamento à vista do preço, este constante da própria escritura onde foi dada plena quitação.




Não há, desta forma, como deixar de reconhecer o direito do Autor à escritura definitiva do imóvel. 




Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para que, com o trânsito em julgado da presente decisão, EXPEÇA-SE CARTA DE ADJUDICAÇÃO do imóvel situado na Avenida Sernambetida, nº 2.916/1.506, Barra da Tijuca, nesta cidade, EM FAVOR DA AUTORA.




Condeno o Réu ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado que arbitro em10% sobre o valor da causa.




Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.




Dê-se ciência a douta Curadoria Especial.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1999.

JUÍZA DE DIREITO
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